
rrusTRíssrMo(A) SENHoR(A) PREGOETRO(A) DA ASSOCTAÇÃO BRASTLETRA DE

ENTIDADES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL . ABEAS

Referenfe oo Editol de Convocoçôo / Processo n". l16/2022

LABORATóRIO CEDRO LTDA. pessoo jurídico de direito privodo,

inscrito no CNPJ/MF sob o no. 10.445.344/0001-ó8 (oto constitutivo em onexo),

com sede no Avenido Silvo Moio, no. Bl, Cenlro, Sôo Luís - MA, CEP 65.020-570,

jó devidomenie credenciodo no processo odministrotivo com numeroçÕo

epigrofodo, vem peronle o llustre presenÇo de Vosso Senhorio, opresentor

RECU RSO ADMINISTRATIVO

foce o decisôo de inobilitoçõo deste Recorrente, equivocodomente proferido

no dio 2l de novembro último, em sessõo público de oberluro dos envelopes

de hobilitoçõo e proposlos do editol de conlroÍoçôo no. l16/2022, ossim

como, em foce do decisôo que declorou o

DIAGNOSTICA LTDA., como vencedoro do ceriome.

BIOMEGA MEDICINA

Rozões Recursois

I - CONSIOERACOES PRELIMINARES

O Reconente é empreso otuonte no romo do prestoçôo de

serviços de exomes, testes e diognósticos de prevençõo em loborotórios de

onólises clínicos e poiológicos, reolizodos em otendimento às soliciloÇões dos

profissionois do óreo soúde.
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E por tol rozôo se fez inserir no processo de controtoçõo

instourodo pelo ABEAS - Associoçôo Brosileiro de Entidodes de Assistêncio

Sociol, que no último dio 0l de fevereiro do ono em curso, ossumiu o gestõo

do Hospitol de Côncer - Dr. Torquínio Lopes Filho, populormenle designodo

"Hospitol do Côncer do Morqnhôo".

Nesse ômbito, no dio 0/ de novembro úllimo, tornou-se público

o Processo de Conlrotoçôo no. 116/2022, que por seu lurno, tem como objeto

o controtoçõo de empreso especiolizodo poro "prestoçôo de serviços no

reolizoçôo de exomes de onólises clínicos (exomes loboroloriois) e reolizoçõo

de exomes de onotomio potológico, cito e histopotológico, poro otender

demondos do encimodo nosocômio.

O volor totol do controtoçÕo foi estimodo em R$ ó.120.000.00

(seis milhões cento e vinle mil reois), poro o período de l2 (doze) meses.

Conforme Editol o certome tem por bose o crltério de

lulgomento pelo menor preço globol, segundo porógroÍo segundo do ortigo

óo e inciso lll do ortigo Bo do regulomento proprio de controÍoçoo do ABEAS.

Pois bem, este Recorrente se credenciou o poriicipor

processo em questõo, depositondo tempestivomente os envelopes

"Proposto de Preços" e "Documentos de Hobilitoçõo".

do

de

Ato contínuo, se fez representor no locol, dio e horório poro

oberturo dos envelopes de hobilitoçõo e proposlos.

Ocone que, o certome Íoi considerodo FRACASSADO, em de-

corrêncio do desclossificoçôo do BIOMEGA MEDICINA DIAGNóSTICA LTDA. e

inobililoçôo deste Recorrente (LABORATóRIO CeOnO lfOa;.
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No oportunidode, o Loborotório Cedro moniÍestou o suo

tençõo de recorrer.

tn-

Desto formo, interpõe o presenie recurso. em foce tonto o de-

cisôo de suo inobilitoçÕo, quonio do decisõo que, ontes do des-

clossificoçôo do BIOMEGA MEDICINA DIAGNóSTICA LTDA, julgou-o vence-

doro.

O presente recurso sotisfoz todos os pressupostos de odmissibili-

dode, intrínsecos e extrínsecos, notodomente o critério do tempestividode,

considerondo que o decisõo recorrido foi proÍerido no dio 2l de novembro

último. Portonlo, tem-se que o recurso em lelo foi oviodo denlro do prozo edi-

lolício de 02 (dois) dios úleis.

Possemos o obordor com moior riquezo de detolhes, os foios e

f undomentos que eslribom o provimento desÍe recurso.

o) "Os otestodos de copocidode técnico opresentodos nõo trozer em seu

bo.jo quolquer lopso temporol, sendo portonto, impossível deter-

minor se o proponente possui mois de 1 (um) ono no prestoçÕo de ser-

viços nos unidodes os quois opresentou otestodo de copoci-

dode lécnico, conforme previsto no item 7.2.3.8 do Editol de Controto-

çôo;

d

II- DA EQUIVOCADA INABILITACÃO DO LABORATóRIO CEDRO LTDA.

Como jó odiontodo, opós oberiuro do seu envelope de

proposÍo de preços, este Recorrente foi considerodo inobilitodo sob os

seguintes fundomentos:
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b) "Nôo ier opresentodo comprovoçõo de que possui certificoçõo ocre-

dilodo pelo Orgonizoçôo Nocionol de Acreditoçõo - ONA, conforme

previsto no ilem 7 .2.3.11" .

II.I - SOBRE O ESTRITO CUMPRIMENTO DO ITEM 7.2.3.8 PELO RECORRENTE. ERRO

DE INTERPRETAÇÃO DO PRESIDENTE DA SESSÃO

7.2.3.8- AiesÍodo/sJ de experiêncio(s) em nome do propo-
nente em presfoçõo de serviços no óreo do objeio desÍe
rermo de Referêncio (REAL,LAÇÃO DE ExAMEs DE ANÁ1,-
SES C['N'CAS E REALIZAÇAO DE EXAMES DE ANATOM'A PA-
TOLOG,CA, C,TO E HISPATOLOGICA), expedido em popel
timbrodo, por pessoo jurídico de díreilo públíco ou de di-
reito privodo, legolmenle constituído, dotodo e ossinodo

pe/o representonÍe responsovet, OU Cópio de Controlo
de Presloçôo de Serviços, com pe/o menos 0l (um) ono de
vigêncio, que comprove gue o ernpreso possui expertise
de oÍuoçôo no óreo do obleto est4ou/odo;

Observo-se com focilidode que o referido item prevê o
possibilidode de opresentoçõo de dois lipos de documento (ô escolho do

proponente) o fim de comprovor suo experÍise de otuoçoo no óreo do objeto

estipulodo.

Se opresentom duos olternolivos cloros e nõo cumulolivos: o

concorrente opresenlorio oleslodo de experiêncio em prestoçôo de serviços

no óreo do objelo do termo de referêncio, expedido em popel limbrodo, por

pessoo jurídico de direilo público ou privodo OU cópio de conlrolo de conlrolo

de prestoçõo de serviços, com pelo menos 01 (um) ono de vigêncio.
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Ao contrório do que foi decidido no sessÕo público de oberturo

dos envelopes de hobilitoçôo e propostos do editol de controtoçõo no.

116/2022, nõo houve quolquer inobservôncio deste Recorrenie oo disposto no

item 7.2.3.8 do Editol de ControloçÕo, sendo ossim, de ontemõo, resgotemos

o que esle verdodeiromenle exprime:



Ao que tudo indico, o ilustre Presidente do Sessôo nõo se

opercebeu do existêncio do conjunçõo coordenolivo "OU". responsóvel por

expressor olternotivo de escolho, possível substituiçõo de umo coiso por outro.

Vejo-se que no presente coso, o Recorrente opresentou umo

série de otesiodos de experiêncio em seu nome expedido por hospitol

renomodo desto cidode, onde presto esse serviço hó onos, demonstrondo

inequivocomente o prestoçõo de serviços no óreo do objeto desie Termo de

Referêncio (REALTZAÇÃO DE EXAMES DE ANÁL|SES CLíN|CAS E REAUZAÇÃO DE

EXAMES DE ANATOMTA PATOLóG|CA, CrTO E HtSPATOLóG|CA), expedidos em

popel timbrodo, por pessoo jurÍdico de direito privodo (UDl), legolmente

constiluído, devidomente dotodos e ossinodos pelo representonte

responsóvel, senõo vejomos:

u@Il iÍ-'.Jo€PrlrA!
Âverida P.oÍe§sor CaÍos Cunhâ m00. -aÍacãt . CEp: 6507ô-S2rJ
Êonê (q8) 3215.7979. Fê! {98)3232-8/0J
E-mârl: l)rj(êltíllhôSÊrtet com br uDt

HOSPITAL
São Luís. 5 dc outubm de 2020.

Atestamos para os devirJos fins. a pedido da interessada e para fins de prova. aptiddo de

descmpcnho ç atestado de execuçào- que a errpiesâ I_ABORÂTóRIO CEDRO LTDA.
inscrita no CNPJ sob o no 10.445J44l0ü)l-68. com sedc à Avenida Silva lvtaia, no 81,

Centro, São Luís , MA, CEP n" 65020-570. presto Scn iços Laboratoriais ao Hospitat

l'igura I -..ltestado de Capacidude Técnicd (em papel timbrudo)
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A FiUPÍU8,
Dlretor raclonal

Hosplt E ança S.A
CNPJ: 62100 í Í .I0

H l) 'AI_ UDI
Tiagc Fortes da Silva
Diretor Opcracional

liigura 2 - -.lssinatür(t do Retponsável pela Pessoa Jurídica de Direito l'rivado

Assim. nõo se pode oplicor oo coso do Recorrenie o regro

restrito oo controto de prestoçõo de serviços, documento previsto no mesmo

item.

Em outros polovros, o comprovoÇôo de vigêncio de 01 (um)

ono, se oplico unicomente oo controto de prestoçõo de serviços, coso o

concorrente opte por opresento-lo, o que nõo foi o coso deste Recorrente.

Ademois, é flogrontemente terotologico exigir que um otestodo

de copocidode técnico (expertise) que estobelece que o prestodor otestou

copocidode técnico por um período de vigêncio de 0l (um) ono, quem

possui o coroctere do vigêncio é o controlo, nôo o otestodo, esse decloro

que o prestodor possui ou nôo copocidode, e neste coso o mois relevonle, é

o informoçõo de quem presto o otestodo, se portonto, o pessoo tomodoro do

serviço é idôneo, neste coso, nÕo hó dúvidos, por se troto do Hospitol UDl, um

dos hospitois de moior referêncio no Estodo do Moronhõol

Portonto, é totolmente obsurdo o inobilitoçôo com bose no

referido item, considerondo que, com bose nos olternotivos do próprio item

7 .2.3.8, o Recorrente optou por opresentor vórios otestodos de experiêncio em

seu nome, foce o prestoçõo de serviços no óreo do objeto deste Termo de
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Referêncio (REAL|ZAÇÃO DE EXAMES DE ANÁLISES CLíNICAS E REALIZAÇÃO DE

EXAMES DE ANAIOMIA PATOLóGICA, CITO E HISPATOLóGICA), expedidos em

popel timbrodo, por pessoo jurídico de direito privodo (UDl), legolmente

constituído, devidomente dotodos e ossinodos pelo representonte

res pon sóvel.

lsso posto, nôo reslom dúvidos ocerco do sotisfoçôo do item

editolício referenciodo, nôo se suslenlondo o decisôo de inobililoçõo do

TABORATóRIO CEDRO LTDA.

ll.il - soBRE o |TEM 7.2.3.11 DO ED|TAL. ACREDTTAÇAO PALC

llustre Pregoeiro/Presidente do Sessôo, é flogronte o ile-

golidode/inconstitucionolidode do item 7.2.3.11 do editol em espécie (Pro-

cesso no. 1 1 6/20221, invocodo poro f undomentor o inobiliioçôo desÍe Recor-

rente, vejomos o seu conteúdo:

7.2.3.1l- Comprovoção de que o proponente possui cerli-
Íicoçõo ocreditodo pelo Orgonizoçõo Nocionol de Acre-
ditoçdo - ONÁ em §erviços Loborotoriois.

Tol item, no prótico, possui um efeito totolmente estronho, quol

sejo, impedir o porlicipoçõo de empresos que nôo sêjom certificodos pelo Or-

gonizoçôo Nocionol de Acrediloçôo - ONA em Serviços Loboroloriois, o des-

peilo de exislirem inÚmeros insliluições de ocrediloçõo, iguolmente idô-

neos no Brosil.

Desso formo, o monutençõo desso decisÕo implicoró em flo-

gronte cerceomento ilegol o porticipoçôo deste Recorrente, muito em-

boro, hó longo doto, sejo ocreditodo pelo PALC - Acrediloçôo Lobo-

rotoriol - SBPC/ML, como forom comprovodo em suo documenioçõo de ho-

bilitoçôo:
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DECLARÂÇAO

OocisÍaínos. pôra 03 doedos Íôs. quo o Labor.lódo Cod.o. Unldada tr'lat l, ó um hloÍâló.lÔ
8c.ed'lâdo pelo PALC (PíogíaÍnâ d€ Acrqr.taçáo do Lâboíâtôllo§ CllnÉos) de Soclodade Eragtoría
do Palobg6 ClinÉá/l,lod.oírâ Lebo.slqral desde 2016. eilendo .to moínonto orn píocêsso do
,oveldsçào do caí!Ícâdo

Dr Gurlhorma F Olívorr:r
Oríoloí do Acreaitrçáo o Ouald€do SBPC/ML
A*no 2022-2023

Figuto 3 - Acrcdilaçdo - PALC - Cedro

PALC
ocreditoçôo
loboroloÍiol
sBPC/ML

Figuro4- Acreditoçõo - Lobarolório Cedra

NÕo otoo, o Recorrente poriicipou e se sogrou vencedor em

certomes outros, que emboro exigissem ocrediioçôo técnico, nôo se li-

mitovom o umq único entidode ocredilodoro, como in cosu.

Assim, é de clorezo solor que o decisôo em foco se estribo em

umo exigêncio descobido, à medido que demondo ocreditoçôo de umo ins-

tituiçÕo específico, num vosto universo de entidodes ocreditodoros! Esle Emi-

nente Pregoeiro/Presidente do Sessõo nôo se opercebeu que o efeito do re-

ferido dispositivo é openos impedir o porticipoçõo de empresos que, emboro
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cumpridoros dos normos e políticos hospitolores e loborotoriois, e por conse-

guinte, ocrediÍodos por outros instiiuições, nóo possuom ocreditoçõo ONA.

Nesso quodro, oporluno trozer à boilo o disposto no ortigo 37,

inciso XXI do Constituiçôo Federol, in verbis:

Art. 37. A odminislroçõo público dteto e índireto de
quolquer dos Poderes do Unioo, dos Esiodos, do Distrito
Federol e dos M unic4cios obedeceró oos princípíos de
legolidode, impessoo/idode, morolidode, publicidode e
eficiêncio e, tombém, oo seguinte:

[...J omissis

XXl - resso/vodos os cosos especificodos no legis/oçoo, os
obros, serviços, compros e o/ienoções serÕo conlrolodos
medionÍe processo de licitoçoo público gue osseguÍe
iguoldode de condiçôes o fodos os concoÍÍenÍes, com
c/óusu/os que eslobeleçom obigoçôes de pogomento,
monÍidos os condiçôes efeiivos do proposlo, nos lermos
do lei, o quol somenÍe permiliró os exigêncíos de
quolificoção técnico e econômico indispensóvers à
gorontio do cumprimenÍo dos obÍigoçõês.

Vê-se que nosso Corto Mogno exige que nos processos de

controtoçôo, como no coso em espécie, SEJAM ASSEGURADAS CONDIÇÕES

IGUALITÁRIAS ENTRE OS CONCORRENTES.

Enirementes, o decisõo de inobilitoçôo voi no contromõo, jó

que se boseio em umo exigêncio infundodo, desprovido de lusto couso, e que

instouro umo de impedimento obissol de concorrêncio.

Além disso, o mesmo dispositivo constitucionol nos informo que

mesmo os exigêncios de noturezo técnico, só podem ser imposios quondo

eslritomente indispensóveis à gorontio do cumprimento dos obrigoÇões, o que

nôo é o coso dos outos. Aindo mois quondo consideromos que o Recorrente

é empreso de reconhecido oiuoçôo no mercodo, que oferece serviços de

quolidode, dispondo de longÍnquo ocrediloçoo por instituiçõo similor o ONA,

ilt
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o PALC que é umo sociedode de loborotórios, que se reveste muito mois de

noturezo público, do que umo ocredilodoro de cunho privodo.

Aindo nesso mesmo morgem, cumpre expor o disposto no

ortigo 30. inciso lV do Lei Federol n'.8.666/1993,verbotím:

4n.30. A documentoçoo relolivo a quolificoçdo técnico
limítor-se-ó o:
I - regislro ou inscriçôo no enÍidode prof issiono/

competente;
ll - comprovoçÕo de oplidõo poro desempenho de
otívidode perlinente e compotível em corocteísÍicos,
quonlidodes e prozos com o objeto do licítoçoo, e

indicoçôo dos insÍo/oçôes e do oporelhomento e do
pessoo/ técnico odequodos e disponíveis poro o
reolizoçoo do objelo do licítoçoo, bem como do
quolificoçdo de codo um dos membros do equipe técnico
que se respon sobilizoró pe/os Írobo/hos;
lll - comprovoçdo, fornecÍdo pelo orgoo licítonte, de que
recebeu os documentos, e, quondo exigido, de que
Íomou conhecimenlo de lodos os informoções e dos
condiçôes locoÍs poro o cumprimenfo dos obrigoçôes
objeto do licítoçõo;
w - ptovo de olendimenlo de REQUI§IIO§ PREVTSIOS E /í LE,

ESPEC,ÁL, QUANDO FOR O coso.

EXCLUSIVAMENTE significo que nodo mois poderó ser exigido

olém do documentoçôo mencionodo nos orÍs.27 o 3l do Lei n".8.óóól1993,

o nõo ser que o exigêncio refiro-se o leis especiois.

Quonto o expressÕo "Lei Especiol", proveitoso trozer o seguinte

orresto do TCU - Tribunol de Contos do Uniôo:

"E odmissível, no fose de hobi/iÍoçoo técnico, o provo de
otendimento de requisiÍos previsÍos em Lei especio/, nos
iermos do orl. 30. inciso lV, do Lei no 8.ó6ó/1993. A
expressõo "lei especiol" deye ser enlendido em senÍido
loio, englobondo regulomenÍos execuÍiyos. Acórdão
703 / 2007 Plenário (Sumário) "

t/'
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Evidente que o item 7.2.3.11 do Editol em espécie nôo troz em

seu bojo quolquer exigêncio de cunho legol, relotivo o quolificoçÔo técnico

do Recorrente, porionto, de formo olgumo, o decisôo de inobilitoçõo do

Recorrente pode prosperor.

De iguol modo, impossível nÕo trozer à luz o disposto no orÍigo
.)70 do Constituiçoo do Repúblico Federoiivo do Brosil, jó que do decisôo

Recorrido exsurge verdodeiro ofronto o Ordem Econômico brosileiro, vejomos:

Art. 170. A ordem económico, f undodo no volorizoçoo do
trobolho humono e no livre iniciotivo, tem por fim
osseguror o Íodos exisÍêncio digno, conforme os difomes
do lustiço sociol observodos os seguinÍes princípios:
(.../ omissis

lV - livre concorrêncio:
(...)

lsso posto, foz-se o seguinte questionomento, oo iiem 7.2.3.,l I

do editol, tol exigêncio dó efetividode oo Princípio do Livre Conconêncio?

Evidentemenle que o resposto é: ttÃO.

Com efeito, o exigêncio é restritivo e discriminolório, impedindo

o fluêncio de um número moior de inleressodos no cerlome.

Aliós, sobre este mesmo ossunlo jó decidiu o Tribunol de Contos

do Eslodo de Sõo Poulo no Processo n". TC-002547 1989 /13-7 ldoc. no. 0l ):

2.3. A crítica lançada contra a disposição editalícia do subitem
"19.3.2.8", que exige, como documento habilitatório, a apresentação de
Certificado da Organização Nacional
laboratório interessado, é procedente.

de Acreditação (ONA2 ou PALC3) do

ll

<k2'

2.2. A representaçáo é procedente, conforme bem assinalaram o

d. Ministério Público de Contas e a SDG.
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Em outros polovros, o que estomos o ver, é umo decisôo que

fere de morle o Princípio do Livre Concorrêncio, poslo em detrimento obsolulo

deste Recorrenle, comprovodomente ocrediiodo por insliiuiçôo idôneo.

Neste joez, imprescindível solienlor jó ser pocífico o

entendimento voticinodo pelo Tribunol de Contos do Uniôo - TCU de que os

orgÕos licilonies nõo podem reslringir o compelilividode do certome licitolório

impondo o comprovoçôo de cerlificoçõo de umo enlidode específico, sendo

que o exigêncio fere os direilos do empreso que prelende porticipor do

licitoçôo.

Desto formo, possemos às deliberoçôes recentes do Tribunol de

Conlo do Uniõo o respeito do motério em lelo:

Deixe de incluir, em ediÍois de licitoçoo, disposifivo que so-

mente possibilíte o hobilitoÇõo de /icifontes previomente
codosÍrodos no SisÍemo lntegrodo de Codoslrom enlo Uni-

ficodo de Fornecedores - S/CAF, por folto de omporo legol
poro tol exigêncio. Acórdoo 330/2010 Segundo Cômoro.

a

No cerlome licitotorio, os documenlos gue podem ser exi-
gidos quonio o hobilitoçoo juídíco, quolificoÇoo lécnico,
quolíficoçdo econômico-finonceiro, reguloridode fisco/ e
provo de cumprimenlo do disposto no inciso XXXlll do ort.
7' do Constítuiçõo Federo/ eslôo odslritos oque/es previsÍos

nos ortigos 27 o 3l do Lei n" B.óóó/1993. Acordoo 205ó12008

Plenorio (Sumorio)

Enfim, o Tribunol de Contos do UniÕo - TCU, tombém jó deixou

cloro que exigêncios documenlois como os do coso em opreço sôo

e'

Assim, nõo hó como supor que exigir ocreditoçõo por umo

instiluiçõo específico, num universo de diversos empresos de ocreditoçõo, que

repercutem positivo e ossertivomente poro o preservoçôo do livre

concorrêncio.
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ÁÍenhom-se oo rol de documenÍos poro hobilitoçdo defi-
nido nos orligos 27 o 3l do Lei 8.ó66/ 1993, sem exigir ne-
nhum elemenÍo que nõo eslelo oli enumerodo. Acórdão
2450/2009 Plenário

ÁbsÍenho-se de incluir cláusulos de hobilitoçdo desneces-
sórios, por restringirem o compelilividode, o exemp/o do
exigêncio de execuçoo de prqetos de obros civís, eletro-
mecônicos e de SPCS por umo único empreso, em respeito
oo disposÍo no ort. 30, § 5", do Lei n" 8.66ó11993. Acórdoo
2301/2009 Plenorio Abstenho-se de exigir dos /iciÍonÍes in-
Íeressodos como condiçõo poro hobilitoçdo documenfos
nôo previslos nos orfs. 27 o 3l do Lei no 8.óôó/1993. Acor-
ddo 1745/2009 Plenorio Acórdão 3066/2008 Plenório (Relo-
tório do Ministro Relotor).

Abstenho-se de prever, como exigêncio de hobilitoçoo,
requisiÍos que noo estejom confemp/odos nos orts. 28 o 3l
do Lei no 8.ó6611993. por ouséncio de omporo legol e por
restringt o compelilividode do licitoçoo, em ofronto oo
disposlo no ort. 3o, § io, inciso l, do referido lei. Acórddo
1731 /2008 Plenório

As exigêncios de hobílitoçoo no cerlome licitotorio devem
limítor-se oo mínímo necessórío à gorontio do execuçôo
do f uturo controlo. Acorddo 1332/2007 Plenorio Abslenho
de esfobe/ecer requisiÍos incompotíveis corn o /egis/oçoo
poro o hobilitoçoo de /ícilonles. Ácórdõo 1097/2007 Ple-
nório

Em sumo, o decisôo desofiodo decorre de exigêncios nõo con-

templodos nos orts. 27 o 31 do Lei Federol no. 8.6ó6/1993, por ousêncio de om-

poro legol e por restringir o competitividode do licitoçÕo, em ofronto oo dis-

posto no ort. 3", § lo, inciso l, do referido lei:

t3

inodmissíveis, primeiro, porque nôo possuem bose legol, segundo, porque

openos restringem o competitividode, vejo-se mois umo vez:

tl



Art. 3a A licitoçdo desfino-se o goronlir o observôncio do
princípio constilucionol do isonomio, o seleçõo do
proposlo mois vonlo joso poÍo o odministroçôo e o
promoçõo do desenyolyimento nocionol susÍenfóvel e
seró processodo e julgodo em esÍrilo conÍormidode com
os princípios bósicos do legolidode, do impessoolídode,
do morolidode, do íguoldode, do pttblicídade, do
probidode odministrotivo, do vinculoçôo oo instrumenÍo
convocotório, do julgomento objetívo e dos que /hes sôo
correlotos.

1.../ omissis

§ lo É vedodo oos ogenÍes públicos:

I - odmitir. ptevê4 incluir ou toleror, nos oÍos de
convocoçdo, clóusulos ou condíções que compromelom.
rcstÍinjom ou fÍushem o seu coráler compelitivo, inclusive
nos coso§ de sociedodes cooperolivos, e eslobeleçom
preferêncios ou disÍinçôes em rozão do nolurolidode, da
sede ou domicílio dos licilonÍes ou de quolquer oulro
circunstdncio imperlinenle ou irrelevonle porc o
especíÍico objeÍo do contrclo, ressorvodo o disposlo nos §§
5a o 12 desÍe orÍigo e no ort. 3o do lei no 8.248, de 23 de
oulubro de l99l;

Como mencionodo d exouslõo, esto empreso Recorrente é

ocredito pelo PALC (Progromo de Acreditoçôo de Loborotorios Clínicos) do

Sociedode Brosileiro de Potologio Clínico/Medicino Loborotoriol desde o ono

201 ó, portonto. hó mois de 5 (cinco) onos.

lsso posto, nôo hó quolquer justo couso no que pertine o

exigêncio de umo ocreditoçôo de umo instituiçôo especÍÍico, como se

ocrediioções fornecidos por outros insiituições de nodo volesse, tol imposiçôo

significo no prótico umo restriçõo o disputo soudóvel do processo de licitoçõo.

II.III _ SOBRE A ACREDITAÇAO DESTE RECORRENTE . PALC

I4

\r

Ademois, sobre o ocreditoçõo que dispÕe o Recorrente,

imprescindível esclorecer que, poro conferir mois credibilidode ds instituições

que trobolhom no óreo do soúde, sõo oferecidos olgumos certificoções e



títulos. É importonte que elos obtenhom esses documentos poro melhoror suo

reputoçõo e oferecer mois confiobilidode oos pocientes.

Portonto. o ocreditoçõo é um processo de outoovolioçõo e

onólise exierno, reolizodo por profissionois especiolizodos, sendo eles médicos,

formocêuticos, enfermeiros e demois proÍissionois e gesiores quolificodos do

óreo do soúde. Seu objetivo é onolisor os insÍituições de soúde com o
moior precisôo possível, medindo o performonce e desempenho, reÍerente às

expeclotivos dos pessoos, sejom pocienÍes, investidores e ogêncios

reg u lodoros.

Poro esso ovolioçôo, os processos odministrotivos e iécnicos

sõo comporodos o podroes internocionois de excelêncio. Coso se.jom

oprovodos, eles recebem umo certificoçôo que fornece umo elevodo

reputoçôo o instiluiçôo, coso sejom reprovodos, os responsóveis sõo

orientodos poro melhoror os resultodos.

Quonto melhor o cumprimento dos determinoções de umo

ocrediioçôo, moior seró o desempenho do estobelecimento - ossim, estor

em conformidode com o ocreditoçôo tende o ser mois vontojoso.

Um exemplo de ocreditoçôo é o ONA. Esto ocreditoçoo pode

ser odotodo todo e quolquer tipo de serviço de soúde, que oiende desde

hospiiois, ombulqtórios e loborotórios, oté serviços de home core.

Desto formo, o normo por elo seguido é bostonte omplo, nôo

se otendo e nem tõo-pouco definindo exigêncios específicos poro loborotório

clínico, como é o coso do Loborotório Cedro Ltdo. Diferente do ocreditoçôo

PALC (específico poro loborotorios) que é o Progromo de Acrediloçõo de

Loborotórios Clínicos (PALC), e nesie ospecto prende-se e se otém
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especificomente oos loborotórios, objeto do presente certome de

controtoçõo.

Esse foi criodo em 1988, poro ouxilior no omplioçõo do Geslôo

do Quolidode dos loborotórios de onólises clínicos, SENDO O MAIOR

PROGRAMA LATINO-AMERICANO DE ACREDITAÇÃO. A normo PALC tem como

principol objetivo o crioçoo e implontoçõo de um sistemo que proporcione o

melhorio contínuo dos serviços prestodos pelos loborotórios.

Sendo ossim, o PALC tem como foco o ovolioçôo de todos os

setores e processos internos, o Íim de gorontir o conformidode do fluxo dos

processos de ocordo com os normqs de quolidode específicos poro lo-

boroiório de onólises clínicos. Nesse sentido, o PALC é oplicóvel em lo-

borotórios que efetuom coletos, onólises de moteriois, omostros e reolizom

pesqulsos com liberoçôo de loudos e onólises clínicos.

O PALC, por ser especifico e especiolizodo, tem como principol

objetivo o melhorio do quolidode dos serviços loboroloriois, por meio de um

sistemo de quolidode voltodo poro o melhorio contínuo. De ocordo com o

progromo de ocreditoçõo, o melhorio contínuo serio olconçodo por meio do

definiçôo de procedimentos operocionois podrõo (POP) e de ouditorios su-

cessivos, o fim de consÍruir umo culluro direcionodo poro o educoÇoo conti-

nuodo do controle de quolidode.

Ademois, o normo PALC viso ogregor volor oos loborolórios que

reolizom o progromo de ocreditoçõo, promovendo o oprimoromento fre-

quenie do Sistemo de Gestõo de loborotórios, visondo geror moior competili-

vidode, sustentobilidode do sistemo de soúde e gonhos efetivos poro o segu-

ronço do pociente.

-d
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DESTA FORMA, A ACREDITAÇÃO PAIC, DE FATO, É A NONMA

mars rsprcírrcn e pnópnra pARA LABoRATónros ctíHtcos.

Quonto o certificoçôo, lroto-se de é um recurso em que umo

terceiro porte goronle, em documento escrito, que determinodo

procedimento, produto ou serviço esto de ocordo com os requisiios.

Umo certificoçoo volioso no óreo de soúde é o ISO 9000. A ISO

é o Orgonizoçõo lnternocionol poro Podronizoçõo e, no Brosil, elo é

representodo pelo ABNT (Associoçôo Brosileiro de Normos Tecnicos).

A ISO 9000 é umo cerÍificoçõo que confirmo que o
estobelecimento de soúde trobolho os processos internos com o Íinolidode de

sotisfozer os pocientes, olém de conÍerir oos processos do hospitol excelêncio

e confiobilidode.

Dionte do que explicomos, podemos ofirmor que o diferenço

enlre ocrediloçôo e certificoçõo é que o primeiro odmite o compelêncio

lécnico do eslobelecimento poro reolizor os meios de ovolioçôo do

conformidode enquonto o oulro é um meio de ovolior esso conÍormidode.

Logo, elos se complementom.

No ocreditoçõo, existe umo ossocioçõo entre comunidodes

técnicos e cienlíficos. Assim, suo finolidode é umo obordogem mois técnico,

mos o legisloçõo tombém influi no melhorio do odministroçõo loborotoriol.

Os oudiiores reúnem conhecimentos e experiêncio no ossunto, o que nôo

ocorre com o cerlif icoçôo.

Quondo umo instiiuiçôo de soúde consegue o certificoçõo,

significo que elo foi submetido o umo vistorio. O estobelecimenlo registro por

escrito o quolidode dos processos e dos sislemos de quolidode poro 1er
J
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certezo de que sotisfozem todos os requisitos. A empreso que emite o

certificoçõo é que define quois sôo os procedimentos que serôo onolisodos e

quois nõo serõo.

O objetivo do ovolioçõo iombém oiudo o ressoltor o diferenço

entre ocreditoçôo e certificoçôo. No certificoçoo, o próprio estobelecimenlo

de soúde tem outonomio poro definir isso. No outro coso, o objetivo é definido

pelo Normo de Acreditoçôo.

AcreditoçÕo e certificoçôo gorontem excelêncio nos serviços

prestodos. Tem que se consideror oindo que, quondo emitidos por órgôos bem

repulodos, ocrediloçõo e certificoçôo revelom o bom funcionomento, o

eficiêncio dos otividodes de geslôo, o credibilidode dos informoções

f ornecidos pelo locol.

Logo, se o verdodeiro espírito do editol é perscrutor o quolidode

dos serviços prestodos por este Recorrente, ossim como o cumprimento de

normos vigentes, é óbvio que nõo hó dúvidos quonto o isso, pois o mesmo tem

e comprovou ocreditoçôo PALC!

III - DA EQUIVOCADA DECISAO QULDECLAROU A PROPOSTA DE BIOMEGA ME.

DICINA DIAGNóSTICA LTDA. VENCEDORA. PRO POSTA INVALIDA. NULA

Com elevodo respeito, é indene de dúvidos que o decisÕo que

declorou o proposto de BIOMEGA MEDICINA DIAGNOSIICA LTDA. como ven-

cedoro, foi equivocodo e terotológico. Ademois, digo-se de possogem, o co-

nhecimento de que o mesmo foro sido declorodo vencedoro, somente se deu

no momento do ossinoturo do Ato, pois no curso de oberturo do certome

em nenhum momento foi o BIOMEGA foi declorodo vencedoro, inclusive, isto

foi indogodo oo Presidenle do Sessõo que respondeu que quem foi declorodo

ç'
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vencedoro Íoi o recorrente, oo tempo que tombém quondo o mesmo proce-

deu o leituro do Ato, nõo enunciou que hovio em olgum momento que sejo

declorodo vencedoro o BIOMEGA. deixondo cloromente que suo proposÍo

terio sido considerodo inexistentel

Ocorre que, como bem observodo no sessôo público reolizodo

no dio 2l de novembro último, o proposto de preços opresentodo pelo BIO-

MEGA MEDICINA DIAGNOSTICA LTDA., nem sequer foi subscrilo. Portonto, ine-

xistente, nôo hó no mundo jurídico.

Por certo, que o proposto de preços opresentodos por

OMEGA MEDICINA DIAGNOSTICA LTDA. nem mesmo deverio ser

nhecido, jo que se troto de um documento inequivocomente APóCR|FO.

Portonto, o primeiro providêncio do pregoeiro, oo obrir o enve-

lope de proposto de preços do BIOMEGA MEDICINA DIAGNOSTICA LTDA., de-

verio ser overiguor o existêncio de ossinoiuro, como prevê o item 6.2 do Editol

de Conlroloçõo:

6.2- As proposlas deverão ser apresentadas daladas e sem rasuras, emendas ou
entrelinhas. devendo conler ainda os precos unitáÍios e para cada um dos tipos de
exames laboratoriais e de anatomia patoló ica. cito e histopatolóqica. com rubrica em

Bt-

co-

todas as vias e asslnatum ao íinal. pelo Representante da emprêsa que possua
poderes para lanto, digiladas em papel timbrado, ou equivalenle, da concorrente, que
contenha o númeÍo do CNP..UMF, e-mail e teleÍone de contato, válidos;

l'igura 3 - lten 6-2 do Edítul

A inobservôncio do BIOMEGA MEDICINA DIAGNOSTICA LTDA.

oindo se ocentuo quondo nos deporomos com o "modêlo de corto de corto

de opresenloçõo do proposlo de preços ê sêrviços", onexo ll do Editol:

19 #
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IIISCnIa ÍIO U-Í{ru'5OO O .. 0\." r](_J UNr,JI, UuíÍtple 05 ÍeqUS[UstêgaÍ:i paÍa ãluamurFu
como microempresa ou empresa de pequeno porte, estabelecidos pela Lei ComplementaÍ n.0
'123, de 14 de dezembro de 2006, em especial ao que Íege seu arligo 3!, êstando apta a
usúruir o lÍatamento preÍerencial regido nos arligos 42 a 49 da reÍerida Lei ComplementaÍ,
regulamenlada pelo Decrelo n.0 6.204i2007.

IDENTIFICAÇAO E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

(Modelo - deve ser emitido em papel que contenha a denominaSo ou razão
social da lnstituiÉo)

Rua 5ão Pant.leáo, s/Ne, Madre Oeus, 5ão luis/MA, CEP 650f5-460

'.!,.!r".ata35.:,'E.t r

Figura J - .llodelo cle Proposta de I'reços

Oro, o "modelo de proposto de preços" nôo deixo dúvidos

ocerco do obrigotoriedode de subscriçõo. Logo, de formo olgumo o BIO-

MEGA MEDICINA DIAGNOSTICA LTDA. poderio ser declorodo vencedoro e só

depois d esclossificod o.

A ordem dos coisos, segundo o Lei e o Editol ero que, dionte do

ousêncio de ossinoturo de suo proposto, fosse desclossiÍicodo de plono, sem

oprecioçôo de suo proposlo.

Portonto, equivocodo terotologico o decisôo recorrido, tom-

bém neste ospecÍo. nõo se podendo odmitir que umo proposto opócrifo, ine-

xistente no mundo.iurídico, tenho sido opreciodo, e pior, declorodo vence-

doro.

Nesse sentido, o iulgomento do Agrovo de lnstrumento no.

00050873-5ó.2013.8.14.0301, pelo Tribunol de Justiço do Estodo do Poró:

5ê-

#
4Át
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icoNcoRRÊNcn PUBLICA. PROPOSTA FINANCEIRA SEI\,I

DESCLAssrFrceçÃo. pRrNcÍpros DA vlNcut/.çÃoao INs
CON\TOCATORIO E DO JULGAI\'IENTO OBJETM. r. Se o licitante

apresenta sua proposta financeira sem assinatura ou nrbrica, resta

caracterizada, pela apócrifa , a inexistência do documento. z. Impõe-se,p-slqs

rlncl ios da lirrcula aoâ t

o etivo a desclassifica ão do licitante que rlãa qbseniau exi e11cla rescrita

lto edital de concorrência. . A obserr'ância ao rlncl io constitucional da

I' o proposta mais vantajostr para o Poder PÍrblico se dá

ediante o cote o das I'O stas r.álidas a resentadas elos concorrentes , nao

avalia ão a oferta eivada de nulidade. 4. É

imprescindír'el a assinatura on mbrica do licitante na sua proposta

fi
d

nanceira, sob pena de a Administração não poder exigir-ihe o cunrprimento
a obrigação a que se sujeitou. 5. Negado provimento ao recurso.

Fígurtr 5- .htist)t tklénciit

Ademois, o observôncio do Princípio do Proposlo mois vonto-

joso se dó medionle o cotejo dos proposlos vólidos opresenlodos pelos con-

correnles, nõo hovendo como incluir no ovolioçõo o oferlo eivodo de nuli-

dode.

Porlonto, o decisoo do pregoeiro, deve ser reformodo

bém nesie ospecto.

IV - DOS REQUERIMENTOS FINAIS

Ex Posifis, REQUER O PROVIMENTO TOTAL DESTE RECURSO, PARA:

21
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o) Reformor decisõo que declorou vencedoro o proposto do concorrente

BIOMEGA MEDICINA DIAGNÓSIICA LTDA., posto que suo proposto é in-

vólido / nulo, nôo podendo ser considerodo poro fins de clossificoÇôo,

vez que inexistente;

b) Reformor ín totum o decisôo que declorou esto Recorrente inobilitodo

por descumprimento oos ilens 7.2.3.8 e 7.2.3.11 do Editol de Controto-

Çôo, de modo que esto SEJA CONSIDERADA PLENAMENTE HABILITADA,

vez que cumpre todos os exigêncios do editol, e, por conseguinte, de-

clorodo vencedoro do processo n".: 116/2022.

Coso o entendimento do comissõo seio pelo improvimento,

requer o remesso do recurso poro onólise do outoridode superior, poro

decisôo.

Nestes Termos, Pede e Anelo lntegrol Provimento.

SÕo Luís - MA, 23 de novembro de 2022.

\\. -
LTDA.

4/
LABORAT ónro cr RO

Por Somiro Hochem Muniz

?ll\'\À\ (-r'\e Êe 5," 16^"c+5É l"tt J

TABORATORIO CEDRO LTDA.

Por Brion Lineker do Conceiçôo Lopes
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
Gabinete do conselheiro Dimas Eduardo Ramalho

TRIBUNAL PLENO . SESSÃO: 13111120'13
EXAME PRÉVIO DE EDITAL

SEçÃO MUNICIPAL

(M-005)
PROGESSO: Í C-002547 1989 I 1 3-7
REPRESENTANTE: IBS - INSTITUTO DE BIOMEDICINA SANTISTA LTDA.
ME
REPRESENTADA: PREFEITURA MUNICIPAL DE JANDIRA
RESPONSÁVEL DA REPRESENTADA: GERALDO TEOTÔNIO DA SILVA -
PREFEITO
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO CONTRA O EDITAL DO PREGÃO
PRESENCIAL NO 36/20í3, PROCESSO NO 9013/13, DO TIPO MENOR
PREÇO, CRITERIO DE JULGAMENTO MAIOR PERCENTUAL DE
DESCONTO SOBRE A TABELA SAI/SUS, PROMOVIDO PELA PREFEITURA
MUNICIPAL DE JANDIRA, OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECTALTZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERV|ÇOS DE D|AGNÓSTTCO
LABORATORIAL DE ANÁLISES CLÍNICAS, ANATOMIA PATOLOGICA E
CITOLOGIA, INCLUINDO O FORNECINIENTO DE TODOS OS ITENS
NECESSÁRIOS PARA COLETA E TRANSPORTE DAS AMOSTRAS,
PROCESSAMENTO DOS EXAMES E EMISSÃO E ENTREGA DO LAUDO.
VALOR ESTTMADO DA CONTRATAÇÃO: R$t 17.511,8O
PROCURADOR DE CONTAS: THIAGO PINHEIRO LIMA

1. RELATÓRIO

1.1 . Trata-se de representação formulada por IBS - INSTITUTO DE
BIOMEDICINA SANTISTA LTDA. ME contra o Edital do Pregão Presencial no

3612013, Processo no 9013/13, do tipo menor preÇo, critério de julgamento

maior percentual de desconto sobre a Tabela SAI/SUS, promovido pela

PREFEITURA MUNICIPAL DE JANDIRA, objetivando a contratação de
empresa especializada para a prestação de serviços de diagnóstico laboratorial
de análises clínicas, anatomia patológica e citologia, incluindo o Íornecimento
de todos os itens necessários para coleta e transporte das amostras,
processamento dos exames e emissão e entrega do laudo-

A abertura da sessão pública estava agendada para ocorrer no
dia 30/09/2013.
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
Gabinete do Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho

1.2. A representante insurge-se contra o Edital aduzindo, em

síntese, que a Municipalidade está a exigir, como documento de habilitaçâo, no

subitem "19.3.2.8", que trata da qualificação técnica, a apresentação de
Certificado da Organização Nacional de Acreditação (ONA ou PALC), o que

não encontra guarida na lei de regência, bem assim ofende a Súmula no 1 71

deste Tribunal.

lmpugna a requisiçáo do subitem "19.3.2.7", do ato de

convocação, que trata igualmente da qualificação técnica, na medida em que

exige a apresentação de Certificado de Qualidade dos serviços laboratoriais e
anatomia patológica válido, reconhecido pela Sociedade Brasileira de Patologia
Clínica e Sociedade Brasileira de Patologia.

Aduz que a exigência é restritiva e discriminatória, impedindo a

fluência de um número maior de interessadas no certame, afirma que o correto
é solicitar apenas "declaração de participação", pois para receber a
"certificação" a empresa tem que ter constituição de um ano no mínimo e
participar de íorma ininterrupta também pelo período mínimo de 0í (um) ano
em programa de qualidade.

'1 .3. Nestes termos, requereu a represêntante fosse concedida a

liminar de suspensão do procedimento licitatório, e, ao final, o acolhimento das
impugnaçôes com a determinação de retificação do ato convocatório.

1.4. Por meio de decisão publicada no D.O.E. em 27 de setembro
de 2013, fora determinada a suspensão do andamento do certame e fixado o
prazo de 05 (cinco) dias à PREFEITURA MUNICIPAL DE JANDIRA, para

apresentação de suas alegações, juntamente com todos os demais elementos
relativos ao procedimento licitatório.

'l .5. A matéria foi submetida ao Egrégio Plenário desta Corte, em

sessão de 02 de outubro de 20'13, quando fora recebida como EXAME
PRÉV|O DE EDITAL, sendo reÍerendada a medida cautelar de paralisação do
certame, seguindo-se daí os oficiamentos de praxe.

' Súmula n" 17 - Em procedimento licitatório, náo é permitido exigir-se, para Íins de habilitação,
certificações de qualidade ou quaisquer outras não previstas em lei.
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
Gabinete do Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho

1.6. A Prefeitura Municipal de Jandira, por meio do Diretor de
Compras e Licitações, Senhor Siraldo José dos Santos, apresenta
justificativas; assim, afirma que as alegações de defesa são ofertadas pela

Secretaria Municipal de Saúde, solicitante da contratação.

Sustenta que o Edital em apreciação teve como paradigma o
Edital levado a efeito pela Prefeitura Municipal de São Paulo, em objeto
análogo; assim, a medida teve por escopo garantir ao Município contratação
com a qualidade de serviços prestados aos grandes centros urbanos.

Menciona julgados desta Corte TC-O1 77821026107 , ÍC-
008163/026/1 1, TC-008265/026111 e TC-0249131026/09; deste modo, diante
destas decisões, aduz que promoverá alteração no têxto editalício para excluir
a apresentação do certificado de qualidade (ONA ou PALC) como condição de
habilitação, passando a ser dirigido apenas do vencedor da disputa.

Com relação ao certificado de proficiência, entende necessária
a sua manutenção, nos exatos termos formulados, pois se enquadra ao que
prescreve o artigo 30, inciso lV, da Lei n" 8.666/93, diante da Resolução -
RDC/ANVISA no 302, de 13110105, que dispõe sobre o Regulamento Técnico
para funcionamento de laboratórios clínicos.

Por fim, informa que, em revisáo do texto do Edital, constatou a
existência de erros de digitação, tais como: discrepância do critério de

fulgamento fixado nos itens "'18.1.í.1", "18.1 .1 .4" e "'18.'l .1.8", em face do
critério conslante do item "19.2.7", do Edital, bem como erros de digitação na
planilha de exames/preÇos, tais como: exames relacionados duas vezes, mas
com quantidades diferentes, valores da Tabela CBHPM divergentes, erro de
identificação código SUS, sendo determinada a revisão do texto editalício.

1.7. A Chefia de ATJ opina pela procedência parcial da
representaçâo.

Entende procedente a crítica feita contra a exigência de
apresentação de certificado de acreditação; contudo, improcedente a

relacionada na demonstração de certificado de qualidade, em razão de
legislação especial.

3
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'l .8. O d. Ministério Público de Contas manifesta-se pela

procedência da representação, com proposta de aplicação de multa ao
responsável, nos termos do artigo 104, inciso lll, da Lei Orgânica desta Corte.

Aduz que as justiíicativas apresentadas embasam a exigência
não censurada do subitem "19.3.2.6", mas não ao subitem impugnado
"19.3.2.7', porque as normas mencionadas da ANVISA exigem do laboratório a
participação de programas de controle de qualidade, interno e externo;
contudo, não requisitam a necessidade de a apresentaçáo de Certificado de
qualidade dos serviços laboratoriais e anatomia patológica, reconhecido pela

Sociedade Brasileira de Patologia Clínica e pela Sociedade Brasileira de
Patologia.

Sustenta que a previsão editalícia do subitem "19.3.2.8", que

trata da qualificação técnica, que exige a apresentação de Certificado da
Organização Nacional de Acreditação (ONA ou PALC), não pode ser
considerada como documento de habilitação, pois afronta a lei de regência e a
Súmula no '14, desta Corte. Ademais, mesmo dirigindo a exigência para o
vencedor da disputa, há que conceder prazo razoável para o atendimento.

A proposta de multa fundamenta-se pelo não encaminhamento
dos documentos solicitados quando da concessão da medida liminar de
paralisação do certame.

1.9. O Senhor Secretário-Diretor Geral Substituto pronuncia-se, na

mesma linha de entendimento do d. Ministério Públlco de Contas, pela

procedência da representação.

Entende que a exigência de apresentação de certificados de
acreditaçáo deve requisitada somente do vencedor do certame, oÍertando-se
prazo razoável para tanto, com ampliação do rol de entidades certificadoras.

No que toca à requisição de apresentaÇão de certificado de
qualidade, assevera que é desarrazoada e excessiva.

4
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TRIBUNAL PLENO
EXAME PRÉVIO DE EDITAL

SESSÃO: 13111113

TC-002547/989/13-7

sEçÃo MUNTCTPAL

2.1 . Trata-se de representação formulada por IBS - INSTITUTO DE
BIOMEDICINA SANTISTA LTDA. ME contra o Edital do Pregão Presencial no

3612013, Processo no 9013/í 3, do tipo menor preço, critério de julgamento

maior percentual de desconto sobre a Tabela SAI/SUS, promovido pela

PREFEITURA MUNICIPAL DE JANDIRA, objetivando a contratação de
empresa especializada para a prestação de serviços de diagnóstico laboratorial
de análises clínicas, anatomia patológica e citologia, incluindo o fornecimento
de todos os itens necessários para coleta e transporte das amostras,
processamento dos exames e emissão e entrega do laudo.

2.2. A representação é procedente, conforme bem assinalaram o
d. Ministério Público de Contas e a SDG.

2.3. A crítica lançada contra a disposição editalícia do subitem
"19.3.2.8", que exige, como documento habilitatório, â apresentação de
CertíÍicado da Organização Nacional de Acreditação (ONA2 ou PALC3) do
laboratório interessado, é procedente.

2 Segundo o site www.ona.oro.br, a Organização Nacional de Acreditação - ONA é uma
organização não governamental caracterizada como pessoa jurídica de direito privado sem fins
lucrativos, de direito coletivo, com abrangência de atuaçáo nacional. Tem por objetivo geral
promover a implantação de um processo permanente de avaliação e de certificaÉo da
qualidade dos serviços de saúde, permitindo o aprimoramento conlÍnuo da atenção, de forma a

melhorar a qualidade da assistência, em todas as organizaçóes prestadoras de serviços de
saúde do PaÍs. Em 20í3, a ONA tornou-se membro da ISQUa - lnternational Society for Quality
in Health Care.
3 Encontra-se no site www.sboc.oro.br os conceitos sobrê acreditaçáo de laboratórios clínicos.
Assim, expõe que a Acreditaçáo é um processo voluntário em que umâ instituiçáo,
governamenlal ou não, avalia um laboratório através de uma auditoria e determina se ele
atende a requisitos predeterminados para exercer as tarefas a que se propóe. Dentre vários
objêtivos esse processo pretende garantir a qualidade dos serviços prestados.
Em 1998, a Sociedade Brasileira de Patologia Clínica/Medicina Laboratorial (SBPC/I/L) criou o
Programa de Acreditaçáo de Laboratórios Clínicos (PALC). O programa da SBPC/ML realiza
auditorias "por pares" - profissionais com conhecimento e vivência na área de laboratórios - o
que possibilita a troca de experiências entre auditores e o laboratório auditado. Após â âuditoria,

5
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Com efeito, a exigência em exame contraria a disposição do
artigo 30, da Lei no 8.666/93, e Súmula no 17 desta Corte, tanto que a
Municipalidade, em suas justificativas defensórias, reconhece a impropriedade
e anuncia a correção da requisiÇão vestibular, aduzindo que passará a exigir
somente do vencedor da disputa, conforme julgados proferidos por esta Corte.

Em análise pelos órgãos rnstrutivos desta Corte, todos
condenaram a exigência, sendo que o d. MPC e a SDG, a par da resignação
da representada, entenderam que aludida requisição deveria ser dirigida ao
vencedor da contenda, dando-lhe prazo razoável para atendimento.

Correta a instruçâo.

O interesse público almejado com a presente contratação
assegura à Administração acautelar-se de mecanismos acerca do
funcionamento dos laboratórios clínicos, mormente no que tange à execução
de análises com qualidade, confiabilidade e segurança, entre outros
procedimentos, o que se faz por meio de acreditação, nos termos já admitidos
pela ANVISA.

Ressalta-se que a acreditação já é reconhecida pela Agência
Nacional de Saúde - ANS, no âmbito do Sistema de Saúde Suplementara, por
meio do Programa Qualiss (Programa de Qualificação de Prestadores de
Serviços de Saúde), definindo regras para a divulgação da qualificação dos
prestadores de serviços pelas operadoras de planos privados de assistência à
saúde em seus materiais de divulgação da rede assistencial, conforme a

lnstrução Normativa no 52, de 2110312013.

Deste modo, a correção da cláusula vestibular é de rigor, a fim
de que a apresentação de certificado de acreditação passe a ser condicionada

a Comissão dê Acreditaçáo de Laboratórios Clínicos (CALC) da SBPCiI/L avalia a
documentação e as informações coletadas pelos auditores e âprova a acrêditação.
" A saúde suplementar pode sêr definida como todo atendimento privâdo de saúde, rêalizadô ou
não por meio de um convênio com um plano de saúde. Estão presentes dentro do cenário da
Saúde Suplêmentar no Brasil o governo representado pelo Ministério da Saúde, a Aaência
Nacional de Saúde Suplementar (ANS) e a Aqência Nacionâl de Vioilância Sanitária (ANVISA) -
além das operadoras dê planos privados, as seguradoras ê os prestadores de serviço de
assistência a saúde.
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somente ao vencedor do torneio, dando-lhe prazo razoável para atendimento,
incluindo, conforme bem anotado pela SDG, quaisquer outras entidades
devidamente qualificadas no Brasil para o mister de acreditação, que inclui, a

exemplo, a DlCQs, que tem base no atendimento às normas da ABNT.

2.4. A censura lançada em desfavor da regra preconizada do
subitem "19.3.2.7", que requisita, igualmente, como documento de habilitação,
a apresentação de Certificado de Qualidade dos serviços laboratoriais e
anatomia patológica válido, reconhecido pela Sociedade Brasileira de Patologia

Clínica e Sociedade Brasileira de Patologia, é procedente.

A Municipalidade de Jandira afirma que a apresentação do
certificado de proficiência é exigência que deve ser mantida, porquanto

respeita os termos do artigo 30, inciso lV, da Lei no 8.666/93, e Resolução -
RDC/ANVISA no 302, de 13/10/05, que dispõe sobre o Regulamento Técnico
para funcionamento de laboratórios clínicos.

Não obstante as ponderáveis alegaçôes ofertadas pela

representada, acompanho os laudos lançados pelo d. Ministério Público de
Contas e a SDG, pois estão afinados com a Lei no 8.666/93 e a Resolução -
RDC/ANVISA no 302, pois a Administração representada equivoca-se em suas
justificativas.

Com efeito, não obstante a Resolução - RDC/ANVISA n" 302,

de 13/10/05, dispor sobre o Regulamento Técnico para funcionamento de
laboratórios clínicos, o que atenderia os preceitos do inciso V, do artigo 28, da
lei de regência, tendo em vista que o descumprimento das determinações do
referido regulamento técnico constitui infração de natureza sanitária sujeitando
o infrator a processo e penalidades previstas na Lei no 6.437, de 20108177,

conforme estabelece o artigo 40, da aludida Resoluçáo, não há qualquer norma
regulamentar de que o laboratório clínico deva ter Certificado de Qualidade dos
serviços laboratoriais e anatomia patológica válido, reconhecido tanto pela

Sociedade Brasileira de Patologia Clínica, quanto pela Sociedade Brasileira de
Patologia, atestados conjuntamente.

5 Segundo o siie www.dicq.orq.br, o DICQ Sistemâ Nacional de Acreditação é uma empresa
técnico-cientíÍica que tem por objetivo a realização de inspeçáo, auditorias, credenciamento e
acreditação do sistema da qualidade de Laboratórios Clínicos e de organizaçôes prestadoras de
serviços de saúde, através de critérios e requisitos próprios.
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Segundo a boa observação do d. Ministério Público de Contas,
estabelece o item "8", da supracitada Resolução, a Garantia da Qualidade, que

será verificada por meio de controle interno da qualidade e controle externo da
qualidade (ensaios de proficiência).

Destaca-se das premissas para o controle externo o subitem
"9.3.1", que estabelece "O laboratorio clínico deve participar de Ensaios de
Proficiência para todos os exames realizados na sua roÍrna". (nossos grifos)

6 9,2 Controle lnterno da Qualidade - CIQ
9.2.1 O laboratório clínico deve realizar Controle lnterno da Qualidade contemplândo:
a) monitoramento do processo analítico pela análise das amostras controle, com registro dos
resultados
obtidos e análise dos dados;
b) definiçáo dos critérios de aceitação dos resultados por tipo de analito e de acordo com a
metodologia utilizada;
c) liberaçáo ou rejeição das análises após avaliaçáo dos rêsultados das amostras controle.
9.2.2 Paa o ClQ, o laboratório clínico deve utilizar amostras controle comerciais, regularizados
junto a ANVISÁJMS de acordo com a legislação vigente.
9.2.2.í Formas alternativas descritas na literatura podem ser utilizadas desde que permitam a
avaliaÇáo da precisáo do sistema analítico.
9.2.3 O laboratório clínico deve Íegistrar as açóes adotadas decorrentes de rejeições de
resultados de amostras controle.
9.2.4 As amostras controle devem ser analisadas da mesma forma que amostras dos
pacientes.
' 9.3 Controlê Externo da Ouâlidâde - CEO
9.3.1 O laboratório clínico dêve participar de Ensaios de Proficiência para todos os exames
realizados na sua rotina
9.3.1.1 Para os exames não contemplados por programas de Ensaios de Proficiência, o
laboratório clínico deve adotar formas alternativas de Controle Externo da Qualidade descíitas
em literatura científica.
9.3.2 A participação em Ensaios de Proficiência deve ser individual paê cada unidade do
laboratório clínico que realiza as análises.
9.3.3 A normalização sobre o funcionamento dos Provedores de Ensaios de ProÍiciência será
definida em resolução especíÍlca, desta ANVISA.
9.3.4 O laboratório clínico deve registrar os resultados do Controle Externo da Qualidade,
inadequaÇóes, investigação de causas e açóes tomadas para os resultados rejeitados ou nos
quais a proÍiciênciâ nâo foi obtida.
9.3.5 As amostras controle devem ser analisadas da mesma forma que as amostras dos
pacientes.
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Nesta conformidade, as justificativas apresentadas acenam
para a correta articulação editalícia do subitem "19.3.2.6'8, do Edital, que nâo
fora impugnado, pois se requisita certificado de participação.

Todavia, diante dos exatos termos da Resolução
RDC/ANVISA no 302, de'13/10/05, a exigência de apresentaçâo Certificado de
Qualidade dos serviços laboratoriais e anatomia patológica válido, reconhecido
ao mesmo tempo pela Sociedade Brasileira de Patologia Clínica g Sociedade
Brasileira de Patologia não se sustenta.

Destarte, considerando que o Edital prevê diversas cláusulas
em prol da Administração, tendo em vista a necessidade de apresentação de
vários documentos de regularidade do laboratório clínico a ser contratado, e
não havendo quaisquer justificativas técnicas alicerçadas em dispositivo legal,

considero que a exigência em apreço é desarrazoada e limitadora à fluência de
interessadas ao pleito, devendo ser removida do instrumento convocatório.

2.5. Ante o exposto, por tudo o mais consignado nos autos,
entendendo como o d. Ministério Público de Conlas e a SDG, VOTO pela

PROGEDÊNCIA da representação, devendo a PREFEITURA MUNICIPAL DE

JANDIRA promover a retificaçáo do Edital para que passe a exigir a
apresentação de certificado de acreditação somente do vencedor da disputa,
dando-lhe prazo suficiente para atendimento, e que exclua a exigência de
apresentação de Certificado de Qualidade dos serviços laboratoriais e
anatomia patológica válido, reconhecido pela Sociedade Brasileira de Patologia
Clínica e Sociedade Brasileira de Patologia, em consonância com todos os

aspectos desenvolvidos no corpo do voto ora proferido, com a consequente
publicação do novo texto do ato convocatório e reabertura do prazo legal, nos
termos do artigo 21, § 40, da Lei Federal no 8.666/93, para oferecimento das
propostas.

' 19.3.2.6. Certificado de Participação em programa de controle dê qualidadê de proflciência em
órgão competente, participando das seguintes áreas: Bioquímica, Coagulação, Hematologia,
lmunologia-Hemalologia, lmunologia, Hormônios, Marcadores Tumorais, Parasitologia, Sangue
Oculto, Urinálise, Hemoglobina Glicolisada, Bacteriologia, Eletroforese de Proteínas,
lmunoproteína e Sorologiâ, conforme estabelecido na RDC - 302/ANVISAJMS.
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Por fim, os autos deverão seguir para a Diretoria de
Fiscalização competente desta Corte para as anotaçôes de estilo, arquivando-
se o procedimento eletrônico, após o trânsito em julgado da decisão.

Dimas Eduardo Ramalho
Conselheiro
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Cabinele ds Presidê cia

Processo n"t 645112017
Natureza : Representação

Entidade: Empresa Maranhense de Serviços Hospitalares - EMSERH
Assunto: Pregão Presencial n" 013/20i7-CSLIEMSERH

DESPACIIO

Encaminhe-se ao Gabinete do Conselheiro Edrnar Serra Cuuim, Relator

das contas anuais do gestor da Empresa Maranhense de Serviços Hospitaiares - EMSERH,

exercício financeiro de 2017 .
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MEMORANDO N." 251201? - GCONSOs/ESC/TCETMA

São Luís, 16 de maio de 2017

À urcrx rr
Assunto: Solicitação de processo

Seúor Gestor,

Solicito a devolução do Processo t.' 6451/2017-TCE^44, a fim de que este Relator

submeta o pedido de medida cautelar requerida nos autos ao Plenário desta Casa, na Sessão Plenária

do dialT/0512017.

Após a manifestação do Plená:io sobre o caso, os autos Íetomarão a essa Unidade

Técnica em cumprimento ao art. 153 do Regimento Intemo.

Atenciosamente,

Conselheiro Edmar S
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dcci3ào êxú.da pclo Pregociro quê dcscl.ssiíico! â dcnunciântê.

6. Antc a u!8ência do c.ro, que é pÍópÍio do! procêdimêEDor cÂu!.IÀrc!, dlr tutchr provi!óriú € dc ursên.i., rchcti ê tol;citci tEsvét do Mchonndo n'
25,.2011 o ;brxo do pÍocclso dr UnidÀdc Tecnic!, plr! quê o Egré8io Plcnário d.sta Cônê dÊ Contas potsÂ drdÀ â uÍ8êncir dá quqitâô, lPÍcci!Í o

pcdido d. mcdide cÃutclr, nêglndo ou concêdcído sc ersim cnrcnder.

?. É o r.l.tórto.

vqTo

8. Iniciâlmcntc, vcrifico que à p.ça âcusâróriâ, prcenchc os r.quüitos objcrivos c subjctivos dc Àdmissibilidâdc. conformê crigidos no ân. 4l da Lci n'
8.258,2005, razio pela qual, ao mcu cntcndcr, a dcnúacia dcve scr acolhide c proccssada na forma lcgal c rcgimcatal.

9. vrÍitico tâmbém, qsc o crio v.rr. sobrc iDdlsios dê inc$rh.idadc! no5 !Ío! cm.nâdos pclo P.csidcntc d. Comlstlo Cêílrâl dc Licitáçâo dâ Emprêsr

Marânhêosê dê Sêrviços Hospi6la.ês - EMSERH, com prdido d. m€dida dc caurclrÍ, para quc o dcnúnci.nl. §ê ab,tênhs d. PÍ.ticaÍ âlo adminiitIãtivo

no sênrido dê susp(odcÍ o Prêgâo PrÊsancirl rcgido pclo Editsl d. C.cddciâmcnlo n' 013,201?-CSt /EMSERH, oriundo do Pr§ccsso ÀdministÍâlilo n"

15.6l2,20lr.EMERSM, os qu.i! podêrn impoí., crn dêsctlmPrimcnto dc no.Ínâs lc8!i! ê lêsâo ao eráíio-

9. N.ss. viés, o eí. 37 de Constituiçâo Fêd.Íal, rÍiu dos prinaipioi besilar.s da ÂdministrÀçlo Pública, scndo cslri â l.gâlidrd., impcs§oal

morâüdade, publicidâd. c cÍiciênciã-

tO. SobrE o rêmâ ds lcBâtidâdc tccion! JOSÉ DOS SANTOS CARVALHO FILHO, scexlndo o quâl ".., signiÍlc. qll. o admlnistrâdor nâo pod. fiz.r
pÍcvâl.ccr ruá vont.dc pe!!o!l; 3u! aturçilo l.m quê s. dngir !o qu. 0 lci impõê... I...1 Nqlllqpqd!!!!fi!!!ü98 o prircípio dr lG8âlidtd.lmPô.'
prlícipllmentr, '.'

I I. Nas sábias liçôcs do êminêírc CARVÂLHO FILHO o principio da lcgrlidâdÊ impô. âo administrâdor público, â obsêrvânciâ dã3 r.gres contidâs no

Esraturo dâs Licirâçõ.s. E foi justàmcntc o quê Dâo oconcu Dos autos, pclo mcnos dc torma indiciári., há fonca iodic.livos dê inobscrvânciâ dc r.gÍâs
licitâlóriàs, o quê no mêu Ênlêndcr, maÍecc uma avcriguação mais rpursdâ, sob paÍlr dê dâno i[êparával ao êrario,

_"_lvP TR|BUNA

12. Sob.Ê o tcmÂprincipio d. lêgaliàdê,.s3im d..idi! EgéBio Tribuml dc rultiçs do Estrdo do Mâníhio - TJMÀ:

[...] O podrr discricionário iD.rcDtc à 
^dmiíitlrrcáo 

Àaq ocrmilê Cl]! &g C!tt[ lllliSgf Slef !!!!I&!91&, pdlsiCilf !9!9.!3!!s!!g$!!
Adminittrncão Públicô. sob D3!! G lncorr.r g! lltg .rbitrário g llccnl corrilivcl pglg:!E! [frMÂ, N'Processo !!8:99i AcóÍdão 9]Ell299g
Rêlrtor CLEONICE SILVA FREIRE, Dãrã 24101/2008, REMESSA).

13. Ássim, compulsâ.odo os autos, âürda qur cm juizo prêlimiDlr, vcriírco Ícs!âr evid.ntÊ â cxistanciâ de indl.lo, d. vicio! D! conduçâo do proccrso
licilatório, que deu origem â!.vcnç!s, ji quc sÀo quânriãs quc Sravitrm cm milhôcs Tudo ão quc nos pôrccc, cnr dissonãnciÀ ôos priocipios da
Adminittrâ9ão Públicã, pÍcvistos oo aí. 37 dÂ CRFB/88, bcm como as noünâs lcgaii quc rcgcm a maréria.

2. DOS FI-TI\IDAI\ÍENTOS DA TUTELA CAUTELAR

14. Em quc pÊsc a crtEdâ cm vigor ds Lêi n' 13.105/2015 (Novo Código dc Proccsso Civil), é c.diço, quê p.rl t conccssão d. tur.h dc urgéncia sài
iídispcDsâv.i5 dois rcquisitas: /rmu5 boni ittíit . pcrículum in ntoru. No prcaênt€ c!iô, â fumâçr do boú düêito rignificr r probâbilidadc d. qs. o! .ros
do PÍlsidcnlc da Comisseo Ccntrôl dc Lictação da Engr.sâ MrÍlnhcnac dc Sc*-iços HosphahEs - EMSERH, nâ conduçlo do Prêgao PrêscÍtciâl ragido
pcio Editel de Cr.dcnciãrDcnto n" 013,2017-CSUEMSERII, tlnhsm violado Dclos mênos erh t.sê, ar rê8r8 conrtitucionâis a l.8âis no locaÍlrc ã
Iicilâçõês públicâs, ,a,adanrcntÉ no quc sc tcÍ.r. à iolação dosprincípiot da co tlrctiti|i.lod. Jt..risto no nrt. 3" ílo L.i t't.666/1993 c l4lcfalilnd.
(eloldção do it.n, 9.ll do Edital), .!.nh. outrd, qft d.v.n set ohj.to d. ttpr.ciação do n ltito, o gú! n.ccasita dc.rc Tribunâl dê ConÉs, umÃ apuràçào
mris âprofundadâ, pod.ndo scrurilizldo os instnrftcnros dâ inspcçào i,r /ocor lomada de co[tas esplcial. dcnlr. ourros.

15. Sobrc o principio da compclit;vidsde. o TCU âssim dccidiu:

''O principio quc lcfulâ ! rcstriçáo so cüátlr compclilivo Í1âo é rbsoluto, rêprêsêntlndo ?s!ênêiãlm.otr ô exprcssÀo sinrcrizsda dc uma oÍiênrãção visrÀ
.m cârálêr dc gên.Íalidsdc, s sdmitiÍ, por óbvio, êxccpcionrlidsdcs qua sêjân conduzidas por circunsràncies .n§!j.dorrs de dêr.ÍÍninâda fêiçáo forâ do
comll!n. NÃo sê rdmilc â discriminrçâo arbiúárir na seleção do conFrhntê, sêndo insuprimivel o rratamcnro uniformc pâra sitljâçõê3 uniform.s. !!dg
cm 1§!1 9!g !!l tcrmos do art. f: crp u t dr tli n' 8,666/1993. g l icitrcão dc!ti.r-.e â râ mntir nÃo ró ! r.l.cío d. prooolaz rn: ir vânt. iosâ
oarr r Administr.cão- e l:mbém a obrertincir do princioio coãstitucionrl dt isonomi.. (Ácôrdào r" l6ll/2007. Plcnário).

16. QuÃnto so p. to ne darroro, por su! vaz, trãduz-s. no rj3co da quc, câso scjrm mântidos os atos 6dlnin,strativo! orá impugnados, ocorra mlnifcsro
pr.juizô so inlcÍ.ssc público c âo cráÍio, visro quê os valor.s d.spmdidor sào vuhosos, coisÂs .tr rôilhõ...

l?. Nos dilcÍcs dê llumb.Ílo Thcodor JúnioÉ a mcdidâ cautelar a diriSida â âs!êgurer c â gerântir o cfica2 d.s.nvolvimento do pÍoc.sso c o§.u
proficlo rcsuhado. É imponântc quc r tutclá júrisdicional dispcnsadâ pclo Estâdo aos scus cidsdâos scjr idôn.. â rcslizar, cm efcdvo, o designio para a
qual foi angcndràda, dêvcndo cm casos crpêcificos blscar mcios pâra 8arúlií ral fim. "um dê$ê3 mrior é ! mêalida cr{rtêlar".

,18- Sobrc o assunro, l'azcmos âinde, or ênain:tnênlos do PÍof. Pcdro Mudrcy Brsanr, ondc l..iona quc " §.gE §lgjdg, ê scmprE. româda contÍa um
rbco. S. o prÊjuizo Dão houvcr s€ msnifcstâdo, ao úmos dcvc sê! prêvi3ivcl com mâior ou mcnor proximidâdc. Uftl d.no imin.nr. êrrgê síha
providência uryênt.. À gl!êlfiaé carrcrcrilrica das rÍ1.didar cãurclarcr cm Scral qpcriculum jgEgt não é o p.rigo Blnérico do daío juridico, mds o

Assinâdo.lclónicâm.ntc p.lo Consclh.iro Edmâr Sêrr'à Cunim c'r l8/0J/2017 às l::31:2a.
PàZnn 2 .1. I
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Procrsro n' : ó4rl/20I7-TCE

Nrturgr!:D.núnci.

Etercíclo Ílntnc.iro: 201 7

Dênuícirntê: Emprêsâ Llbotsúrio dÊ Análiscs Clíni.a! do MÀrànhào Ltds. - LÀCMAR

Dcnunci.dri PÍesidêntc da Comi$Ào Cêtrtral dc LiciüçÀo da EEprcsâ Mâraúc!§a dê Sêrviço! llosPi!ÂlÀlcs' ÊMSERH

MiDis!érlo Público dc CoÍlrâr: Mrnifêstiçáo orrl

Rclâlor: Consêlhciro Edmâr Scn, Cutrim

Dcnúncir. lndicios dc incg!lâridâdcs idcnrifjcndas cm :icir.çõcs rcalizadas pêlo Prêrid.ntê d. Comissào Ccntral de Licitâçio de EÍhprêsâ Marãnh.ns.
d. Serviços Hospitalarês - EMSERH, .xcnicio ÍiDâncêiro 201?. Pr.lenlcs oi Í.qui6itos dê .dmissibilidadc. Prcscaça dc urgêociâ c do 6rndEdo rcccio d.
gravc lêstro âo €rârio. Concêrsão dê M.did! Câul.hr, pclo Rêlstor, sêln â prévir oitivn dâ pânê. Suspênsão do lto/proccdimênlo alé quê o TÍibunÀl dê

Cor!às dccidi sobr. o ínériro d. d.núnci! ofcrccida. voto. Rrtific.ção dr dcciião pGlo Pl.nário. Conhêcim.nlo. Public.ção d. dêcisâo.

Prossê8uimênto do fciro.

RELATÓRTO

V.rsam os âuto5 sobre r Denúncia formulada pcle Emprês! Laboratório dc ànáli§ês Clinicâs do Marânhâo Ltda. - LÀCMÁ& cm facc do Prcsidcntc da

Comissào C.nrral d. Licirsçâo da EmpÍ.sa Mrranhêúe da Sdviços Hospiialârês - EVSERH. com pcdido dc mcdidâ Cc clutclar, pars quêo dcnuÍrciãnte
sc âbsrcnh! dc pr.ricaÍ âto .dminisrr:rivo no scnrido dc iuspcndcr o Prcgão Prcscncill rcgido pclo Edhal dc Crcdcnciamcnlo n'013/201?-
CSUEMSERH, oriundo do Proc.sro Àdministrrtivo n0 t 5.ó1212017-EMERSH, conformc nrrrâdo na inicial dc fls. 02 c ss dos .ulo!.

2. Àlêgs. cm sintelc a D.nuncilntc. qur a Emrrêsa Pú5lica Denunciada atràvés do PrEsid.ntc dâ Conrissáo CGDú.I dc Licit.ção, praúcou atos

administniivos €iv.dor dc vicioa nã coflduçâo das licit!çôcs quc originãr.m as obngâç5cs âcimâ r.:!ridâs. Ânrc rãis afiÍm!çóes, colho rrcchos dâ pcça

Na s.srào públicâ rcslizáda no diâ 04 dc.bril de 201?, o Prcgociro da Comissio Sclorirl dc Licilação dâ EMSERH imbilitou â D.nunsiôntê ao

rígumêíto dc quê nio aprcs.naoo üm At6tado dc Câpâcidôdê Técnicr qu. contcmplc todo o objeto licitado.

Inconformrda com a dccisão cmânada pcio PrcSociro ficÀ e múB.m do quê dctcrmi ! lcgislaÇâo dr rcgêÉnciã dâ mãtéÍia, bcln como of.nd€
&onttlment. pri.cipios básicos dr êjt.ção ê do Eltado D.mocnitico d! Dirciro.

Í...1 dc fo'na lcmpesriva cm 07.04.2017, cujo prazo fâtal dê cinco diâi útci3 plrâ . dccisào dar-sc-ia no dia 17.04.2017. Frisc-sc quc scqucr ouv€
conterÍa2õcs por p!íc da Emprcsa LaboÍâtório Ccdto.,,.

[.,.] quc a conduta do d, Pre8oêiro duôntc lodo o cartsm! não r. rcstrinSiu apcnãs .m abalizâr os documcnro5 suso mcncionidos, lnas lodo um acêívo
documcnhl âpÍcscntãdo... que flrgrrnrcmc$tc crlio êm dêscomplsso com todo o âÍcibouçojuídico, doutrinârio a jurispnidcncisl párdo.

4. A dênuncirntê rpoBrâ êm sint.sc ainda, como falhê no ptocêsso licitâtório o scglinta:

Qü. r cxigêrcia do arcshdo dc ctDâcidâdê récnicâ aprcsentrdo pclos licitântcs, viôh fronlâlmÉntê â Súmule do TCU 2ó3201l, bcÍn como o principio da
compctirividâdê.

Quc os docum€ntos utilizados pclo Liciran!ê vcnccdoÍ, foôm os d. hatriz ê dâ íliâl, dêstoândo dc prcccdêdtcs do Tribuíâl d. Contãs dâ Unieo, â
cxcmplo do Proccsso no 022.343/2008-6 (Dccirâo Plêná.ia).

Quc o LiciIânIÊ ycnccdor lpr.lcntou balanço contâbil ÍlSisEedo apcnâs no C.íóÍio d! Rêgisro dê P.sso$ JuÍidic!3, quândô dcvcrjo,cr trmbém d!
Junll Com.rclâl do Erlado do MÂrânhâo - JUCEMA, violâído o itêm 9.14 do Edir!1,'1ào constardo âind!, s âtuâlizlçto do Câpi6l Sociâl do CNPI
dã mãrriz.

Qüc o houvc a ãltcr.9io c coísolidrçào do Coniraro Sociâl d! SociÊddc Simplcs do hboíãrório vcnccdor.

5. PoÍ Íim,6 dcnunciinlê, rêquc.êu ã mcdid. lnnin.r p.n: SUSPENDER o PrlBIo Prclcncirl rcgido pclo Ediàl d. Crêd€nciâmcnlo n'Ol3/201?-
CSUEMSERH. oriuodo do Proccsso Adminisrritivo n" 15.61220I7-ÉMERSM ê, Âo rnérito, Írquêr sêj. providâ a prcsco!. d.oúaciÂ pârâ rcfordlsr.

Assinado .lctrônicâmcnt. pêlo Consêlh.iro Edmar Sêlra Cutim êm l8/05n0l1 * l2t3lt24

t...1

!. ContinuÂndo diz:

Nadâ obstant., rcsra cristãlino nos aulos do procêsso dê Prêgio Prc!êncial n" 0II/2017-CSI-/EMSERH qu. a Emprcsa Lãboratório vâlâu-sc d.
cxp.dicnr. rcprovávcl para logrâr êxiro eÍn sur hâbilitaç3o, na m.did. cm quc usou dc folmâ mcsclad., documeoros pcncnccnlcs à haEiz c à fili!1, â.rr
cono a?r.s.níou balinço co rábil gittado opcnot. c.t7ório,
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d.no rÊsukânte do rrllrdâmênto dc proyidêncir dcfinitivâ, qu. sÊrá concrelizadâ somc ê com â 3ên!ênçà".

19, Nâ mcsmô linhn, a nossa Supremr Corte dê Jusdç! - STF, no voto do Emincntc Ministro Cclso dc Mcllo cxplica qlrc prr. r conccrsõo de
provim.nro.jurisdicional de neN..z. caur.lrr é impr.rcindivcl êslarêm prê3cotca r/Dns boti Júrit . o pe culu i nora, r.quilitos crpccíficos ê
naccssários ao proccdimcnto câl]têlar.

20. Em anális. dctsc csso, o Ministro S.púlvcda Pcíênca, dissc coln â intêligancia quc lhc é pcculilr, qu. "n.nhun podü decisó.io co,Líi tcio»al a
dado patu torna*t. ia.lcaz: .. par isto t.iho com i»Vlicita, na nom\ qu. outotta o podc,- da dacidit', o pod.rcout.lat nec2ssàt'io o gônitir d
.Icàcia dd decísAo íuturu ".

21. E conclui. "o i6ciso IX do !rrigo 7l d. Conrtituiçio, dl! compêtêrcirr mris .b11ngênt.r qu.5a ou!orgrr.m so Tribunal dc Conta, dê 1988 -
"iasinar PÍâzo p.râ qu. o ór8ào ou cntidâde âdotc provldêncir! nlc.laáriar .o Êlsto cumprimênto di l.i, !. v.rificad2 r ll.gtlld.dê" -,
Pres!upõa um julglmênto, qu. n€m semprê s! pod!rá Í1z.r d. im.diato'. Podc consumt lcmpo. E is ciÍcunsiáncjâs êxigirào uma susração csulclâr
prra nào cair na vlzio d! dctêrminaçio poí.iior".

22. Por Íim, no scntido dc fiÍnar ral cntcndimenlo, a Suprêlnr Con! Contlituêion.l Bmsilcirô (STF), nos rcrrnos do Volo da Emincntc Minisr!â EIIcn
Cncic, quz rc rcvastc dc arcüd. rc|.váncia do coDlpr..»sáo da camp.té^êio dos fríbunois d. Coütas do Brasil. posto qt. lh.J r.corh.c. o podet
cout.lot ti. detcnairat uâ.dicto suitaçôo d. atos do ádnútituaçAo cúo l.gdlídad. $ qú.rtio o. a,í êato dc Ítudado ,cc.io d. gtcvc lctão ao Erário
ot d. riscô dz iic.licác io .1. Ít hra decisAa d. nrátib.

23. Novamêutc, o SupÍ.mo TribunaL Fcdcral, ac aprcciar à Stlspênlio dê S.gúünçr n'3.789 MA, r.conbscêu a compatênciâ dcstà Conê de Conras.
?m cooccder mêdida cauiêlaÍ, cm ceso dc fundado rcccjo d€ Srevê lêsâo eo €ráío .Joü ds risco dê inêficÁcia dê futurs dêcisão de marito. Vêjômos a

Assen ladÀ !âl prcrn issa, qu. confcrc êspcciâl ênfasê Âo binômio urilidad€r'nc.arsidad.,loma-s€ csscacial Í?Éoíhccê' ctpêcislmên!ê cm função do próprio
modrlo brasilciro dê filcalizâçâo ÍlnâncciE c orçrm€nláriâ, ê considêrada, ainda. a douEina dor podcrcs irnplicitos' gggA tut.b callêl.r rorêsêntr.sê
!9Eg inítrumêpto !I9S!Ij!31lllg:Ijkig r compâtivêl çg! 9. gg!E! C!.s-e4lglÊg1§5g9, cm cuja concrcrizâção o Tribunal dc Conlq dcscmpcúã,
como prolagonisu âutônomo, urn dos mais rêlcvântês papéis constitucionuis dcfcridos aos órgàos . às inslinriçô$ ê§!abis.' (CEIJO DE MELLO)'O
podcr csuaelar é in.rcnrr à compctência parr dccidií.' ( SEPÚLVEDA PERTENCE ) 'O al.rrntor do podêr de rem.dilr. trmbém tam qpodêr de
prcvcniÍ.' 1 CEZAR PELUSO ). São conclüsôcs quê dc iodo convém À cspéci., pois, oo c.3o, sob prêt.xlo dc quc a'Coíê dc Contss Esleduâl nâo
d.léh função jurisdicional lipicâ' (fls. 23), o quc é truismo. o .to ora impugíÂdo, câssandoJhê a cficácia dâ ordcm d. suspênsão dos dêcr.los ! dos
rcspcclivos convanios, . pÍincipio lidos por drnoso§ !o tcsôuro cs!Âdual, aniquilou na práúc., À primcira vistâ, r coÍlrpctência fisc.lizârória que a

Constituiçào Fcdsrâl ouio.gou àqu.lc órgao c quc, como é óbvio, só podê cxêícida, is lhc scjlm a$cguràdos os mêios quc Â gârântam c romcm .t rivê.
l. DS q!9lj9. C$I! !. oedido de susp.nrio de !!!!M§g !!!a surp.nd.r O! .fcit6 dr d.cirlo liÍnipâr prof.rid. !!! tugt ilgMand.do de
Sceuranca n' 10363/2009. lnclutive Og qllq respoi!â à oroibicão da Corte d9 Contls Estadü!l dctêÍmiÀrr lrrltltÉqdg!lq! .nílosor. (Dccisão
Profcrida pclo(s) Ministro(a) CEZÀR PELUSO,julgado cm I7104/2009, püblic.do cm 27104/2009)

24- Advarn d, cilsds dccisão o §.grrinlc cnrcndimcnloi

i...1 O Tribunal d. Ccntls da UniÀo !€m cornpêrência para ES4i4f pI9§!4!gStf.!9!. C9!!Si!eg!g dcrcrminlr suspêrlio caurclsr...rxâhinir cdirais dc
lic itaçào publ icrdo c. . . .oossui lê sitimidsd€ !!Ít ! !Ml!,,ig dê mÊdidas csutêl.r.s pat-. prêvcnir l§tlq !9 llitig ê g!I!!lit À êfêtividsdc flg fg§. 4!§jsE!..
G. nosso)

15. A Lci n" 8.258/2005 (Lci Orgânicâ do Tíbun.l dc Conúr do Estado, cm s.u snigo 75,.siâb.l.cc, vrlár§

An. 75 - O Plêno do Tnbuml 9.s q rslrjlr s1 !§9 d9 CrCê!§lra C-e &lCrtg lrlllc gS r,r4s lgio !s rÉrlq sr s dirêito dh!i!. ct í|!rirloCs
inencácla 41 !!3si!!9 g.g4t4!g, pod.rá, d. of;cio 9g !!gl!!lg rrovoclclo. Àdotrr m.did! S!!l!gE! coÍD ou scm r péviâ oitivr dâ paíc,
dêlêrminrndo, Êntrc ouúai providências, r suspcnsão do ito ou do proccdim.nro impugnado, !té quc o Tnbuô.l dccida sobíc o mÉrito dr qucsião
suscirads. fg noJ.'o/

26. Em sêndo arsim, o Tribuo.l d. Contas, dc rcordo com .5 compêtêlcias quê lhc sào conslitucion.lrnênrê sssêgu.ds5 ê, com s fi!âlidâdê dê garantir
?fêtividãdc ás suâ5 dêcisõês, podc ê ic1;c poí mcio cÂui.lü, dclcrminar quc um ór8Âo ou cnt. fcdc tivo qúc êstrj. sobrc a suâjüdicrtuÉ, âdotc mêdidÂs
nccêsrárils prrr rfasrar uma .vênruâl 3ir\riÇÂo dc nsao qu. pôssr oclsion.r lêslo ro crário ou aos dircitos dos cidldãos.

27. D.st! loÍÍnÂ, constlto quê há n:otivos cn!.j!do.cs püa á cônclssÀo da mêdidâ cautêlâI, o!Ã requ.dd! pclo Pargr.t dc Contls:

28.1. ConccdcÍ r tutclr c.lrcl,í, inaudito alt.tu parr, dcr.rmin&do g gllElgÉq dc rodo ê quâlqucr Â!ggbqitilEÍlfqr.lâtivo âo Pr.gro Prcscncial
Íc8ido pclo Edhil dc Crcdcnciam.nro n' 013/2017{SL/EMSEBI, oriundo do Procêsso Âdministrativo n' 15.612/201?-EMER§M, aré quc o rribunal
dc Conlas dclibcíc sobrc o mêÍilo da dcnúôciâ objcro dâ mcdids âcúu!êlstóriâ, rcndo cm vistâ qu. rcstou dcmoôiúâda, â cxis!ênciâ do dircito plcitcâdo
€s6odo prcs.nr. nos âuros o fundâdo r.ccio dc grâvc lê3ào ro crárioj

28.2. Solicihr qu. ô Dênunciantc.jur!. aor auto!, em clrÁrcr dê urgêacie, ro p!Àzo dc 48 (quÀ!Éotc. oito) hor.s" à coôlrr do rÊc.bim.nto dêslÂ d.cisào,
o Atcstâdo dc C.pacidâdê Têc.icÂ dcst., sôb pcn. di lci;

28.1. Cir.r o Prcsidcnrê dr Comissào Cêínsl dc LiciGçâo d. Empr.sa MÂrâúcn3€ d. Scrviços Hospitrleras - EMSÊRH, Scúora Jétsi$ Thêrêzâ M. R.

Arsújô, pârÂ quê Bc pronunci. ôcêlce dr d€núrcir !o prr.o dc &é 15 (quirzc) dir!. contrdos dÂ d.tr do r.c.biErcDro d.ttr dêcisão;

2S.4. Cir.r o S.nhor Frencisco dc Assis do Amaral N.ro Prcgociro dr ErhpÍcs! Mârânhênsc dc Scrviços Hospi.allrÊs - EMSERH, pr'8 quc sêrronun.ic

Aisinado .lclrônicâm€nic p.lo Consclheiío Edmaí S êr,-a CuÍim .m I 8/05/20 I 7 & l2:3 I :2a
PàgiM 3 d. 4

28- Pêlas razóls c fundamêntos cxporros, obscrvados os prcssuposlos do ccpür do .n. 75, . § l'. da Lêi n.' t.258n005, rlsim corno o disposto no .aprr
do aí. 37 dâ CorsrjtuiÇÀo Fêd.ral, VOTO no scntido dê quc o TÍibunâl dc Contar rotiliqü€ ! TUTELA CAUTELA.R, poÍ Íncio da quãl tomri, cm 17 dc
mrio dê 2017, d":
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GABINETE DO CONSENHEIRO ED}TAR SERRA CLÍTRIM

oFÍclo N." 133/20 17-GCONS05IESC

São Luís O4A), 17 de maio de 2017

A Sua Senhotia a Seúora
Ianik Rafaela Lima Leal
Presidente da Empresa Maranhense de Serviços Hospitalares - EMSERM
Av. Borborema, Qd. 22, Casa 02A, Calhau
65.031-360 São Luís.MA

AssuDto: Citagão

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o, tenho a honra de.dirigir-me a Vossa Senhoria para que se

pronuncie sobre a Denúncia rf 6451120171'lCE/lvÍA, instaurada e julgada neste Tribunal de

Contas, conforme cópia anex& no prazo de até 15 (quinze) dias, contados da data do

recebimento da decisão que concedeu a tutelar cautelar do referido pÍocesso.

Atenciosamente,

Conselheto trim
Re

lQu*l"lo z,z,/o5 /tÇet4

05l^
fnrru^,lro G",o f l*
6*4. *;f z(t q4

à5 0q

_/

O TCE-MA tcm como misilo: 'Excrccr o conÍrolc a«cmo . oricrl!.r a g.slão pÚblicâ €m !cícficio dâ Socicdad!"

Av. Cerlos Cunia, s/n - Jarâcâti, Sào Luls-MÀ
cEP 6507ó-820

Págin.l dc I

/
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TRIBUNAL DE CONTAS
GABIYETE DO CONSENIIEIRO EDIrfdR SERRA CUTRLII

oFÍclo N." 134/2017-GCONS05/ESC

São Luís (MA), 17 de maio de 2017

Assunto: Citação

Senhora Presidente,

Atenciosamente,

Conselheiro Edmar
Relato

trirl

iÀ..."ç!" ."^ -,s, c6Bg , ãrr -IJ : 23 ,\
l^ 

-iéssiÇíffifiíd R. Araújo
presidentê d! CSL/EItSERH

Môt.: 1753

O ICE-MÂ tcm como misslo: "ExcrccÍ o côÍlkolc cxtcnlo c oÍicnta, a gcslào pública cm b.naficio da Socicdadc"

}ly. CÀrlo3 Cunlr., Jí - Jerâcari, São Luis-lUA
cEP 65076-820

Pàgioâ I dc I

A Sua Seúoía a Senhora
Jéssica Thereza M.R Àraújo
Presidente da Comissão Cental de Licitação da Empresa Maranhense de Sewiços
Hospitalares - EMSERM
Av. Borborema, Qd. 22, Casa 024, Calhau
65.031-360 São LuísMA

Cumprimentando-a, tenho a horua de dirigir-me a Vossa Senhoria pÉua que se

pronuncie sobre a Denúncia rf 6415/2017 flCE/MA, instaurada e julgada neste Tribunal de

Contas, conforme cópia anexa, no pÍazo de até 15 (quinze) dias, contados da data do

recebimento da decisão que concedeu a tutelar cautelar do referido processo.
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R,rbacá:TRIBUNAL DE CONTAS
GABINETE DO CONSENIIETRO EDMAR SERRA CUTRIM

orÍclo N." 136/2017-GCONS05/ESC

São Luís (N.ÍA), l7 de maio de 2017.

A Sua Seúoria a Seúora
Francisco Assis do Amaral Neto
Pregoeiro da Empresa Maranhense de Serviços Hospitalares - EMSERM
Av. Borborema, Qd. 22, Casa 024, Calhau
65.031-360 São Luís,MA

Seúora Pregoeiro,

Cumprimentando-o, tenho a honra de dirigir-me a Vossa Senhoria para que se

prouuncie sobre a Denúncia n' 641512017lT CEÀ4A, instaurada e julgada neste Tribunal de

Contas, conforme cópia anexa, no prazo de até 15 (quinze) dias, contados da data do

recebimento da decisão que concedeu a tutelar cautelar do referido processo.

Atenciosamente,

Conselheiro Edm C trim

tma
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O TCE-MA lam como misslo:'ExcÍc.. o conlroh cícmo s orianE! â gaslào públicacm bcleficio dâSocicdâdc'

Av. Cúlos Cuú,, ín - Jaracati, SEo Luls.MÂ
cEP 65076-820
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Assunto: Citação
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TRIBUNAL DE CONTAS

GABINETE DO CONSENSEIRO EDMÀR SERRA CUTRBÍ

oFÍclo N.o 137/2017-GCONS05/ESC

São Luís (MA), 17 de maio de 2017.

A Sua Senhoria a Senhora
Dra, Ermelina Paula de Jesus Souza
Representante Legal do Laboratório de Analises Clínicas do Maranhão Ltda - LACMAR
Estrada da Mata, Qd. Estrada da Mata, Qd. H, n.o 14, Lt Jardim Lisboa
65.031-360 São José de Ribamar.MA

Assunto: Comunicação

Senhora Representante,

Cumprimentandc-a, teúo a hoffa de dirigir-me a Vossa §enhoria para

encambhar a pÍesente decisão nos autos da Deuúncia rf 6415/2077flCE,MA, instaurada e

julgada neste Tribunal de Conlas, conforme cópia anex4 para no prazo de ató 48 (quarenta e

oito) horas juntar cópia ao processo o Àtestado de Capacidade Técnica, sob pena da lei.

AtenciosaÍnente,

Conselheiro Cu

Q*rt, *,^
{7t05 bafi-1

O TCE.MÁ tcm coÍno misstro: "ExcÍcca o aonríob cxtêmo s oíicntrr a gcstào públioâ am b.n.IÍcio d. Socirdâdc'

Av. Cúlos C!ú4 Vn - Jüu ceti, São Luls-MÁ
cEP 65075t20

Pádoa I d! I
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TRIBUNAL DE CONTAS

GABINETE DO CONSELHEIRO EOMAR SERRÂ CUTRIM

Processo n,ot 6451/2017 - TCEMA
Naturezâ: Denúncia
Assunto: Juntada de documentos

TERMO DE JIJNTADA N.O I32I2O17.GCONS5/ESC

Nesta data, com fulcro no AÍt. 159, do Regimento Intemo deste TCEMA, faço

JUNTADA a estes autos dos documentos que adiante se acham, tendo em vista tratar-se de

Atestado de Capacidade Técnica, Apresentado por Lacmar, do que para constar lavro o presente

Termo.

GABINETE DO CONSELIMIRO EDMAR SERRA CUTRIM DO TRIBUNAL DE

coNTAS DO ESTADO DO MARANHÁO,EM:17t0512017

.í

Fernan
Assessor

o dos Reis
do TCE-MA

a n.' 11.726
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,.-. No Processo: 645-1 I 2017

'''-: Natureza: Denúncia

2017 05 | 5201 70645 1 1 500 1 95,

Data Processo: 1510512017

Exercício: 2017

Origem: EMPRESA MARANHENSE DE SERVIÇOS HOSPITALARES. EMSERH

Responsável:

tounAss Encaminha Denúncia/Representação amparado pelo Art.40 e
42 da Lei'8.25812005.

Documento:

, Recebido em:
,.,
., '""Assunto do':.,

Documento:

.', .t't

Volumes do Documento: 1

17tj5t201Í'

LACN/IAR cita juntada de Atestado de Capacidade Técnica.

Recebido por: Wylligton Lei

ti ltilllliltiltilililllililil1tilllillilll lllililillililillililLililtü til
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TRIBUNAL DE CONTAS

, Recibo de Entrega de Documento
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ILABORATóRIO OE ANÁIISES CLíNICAS DO MARANHÃO LTDA

CN PJ :20.815.524/000r-48
:stàda da Mata, QdaH, Número 14 - Loteamento Jardim Lisboa
libamar Fone: {9t) 3235-3855LAC - São José de

irro.a§! É. lilhú c tu:r ó, r'oairr.o

Processo no 645112017

LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLíNICAS DO MARANHÃO LTDA -
LACMAR,.|á devidamente qualif,cado, vem, respeitosamente, perante Vossa Senhoria, por sua

,advogada e procuradora no fim assinada, nos autos da Denúncia de no 6451/2017, requerer a
juntada do Atestado de Capacidade Técnica em anexo.

P. Deferimento.

São Luís/MA, 17 de de 17.

E eline Paula de J za
Advogada, OAB/MA 5.912

i
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DO MARANHÃO - TCE/MA
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ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

Atestamos par4 devidos fins e quem interessar que o laboratório
TAcMAR - r.lsoRAróRro DE enÁltsr ctINIcA Do MARANHÃo LTDA,
inscrita no CNPf n" 20.815.524/0001-48, situada na Est. Da Mata Q H Ns 14,

Jardim Lisboa, São José de Ribamar MA é nosso Prestador de serviços de

laboratório nas áreas de Gasometria, Bioquímica, Hematologia, Imunologia,
Parasitologia, Urinalise e.Microbiologia.

Caracteriza-se pelo alto padrão de servtço prestados pelo atendimento
dentro das especificações solicitâdas nas condições e prazos preüstos,
cumprindo as exigências,e demais requisitos e, até a presente data, não há nada
que possa desaboná-la comercialmente ou tecnicamente.

São josé de Ribamar - M4,31 de Março de 201.7.

'HSL.7, - Luís LTDA

,
e
â

oô,!

,.o
àã

ucio Nicolau

CP 824,948.609-97
RG:302.520.019-2

Di retor Administrativo

i HSLZ - HOSPITAL SAO IUIS I.TDA.

Estrada Mata, Ns 01 a 12, Qd. H - Loteamento Jardim Lisboa

São José de Rlbamar - MA - CEP .: 65110-000
Fone :(98) 3313-4200 - Email: financeiro.hslz@gmail.com

f
É
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Empresa Maranhense de Servlços HoGpitalsres

ATA DA SESSÃO PÚBLICA
PARA RECEBIMENTO DOS
ENVELOPES DO PREGÃO
NÚMERO TREZE, ANO DOIS
MIL E DEZESSETE.

Aos quatro dias do mês de abril do ano de dois mil e dezessete, no Auditório do
Centro de Medicina Espêcializada - CEMESP situadâ na Avenida Kennedy, no
2000, Bairro de Fátima, nesta Capital, Estado do Maranhão, reuniu-se o Pregoeiro
FRANCISCO ASSIS OO AMARAL NETO e o membros de sua Equipe de Apoio
DENISE MILENA ROCHA DE SOUSA e IGOR MANOEL SOUSA ROCHA, todos
nomeados através da Portaria número trinta e cinco. datada de primêiro de fevereiro
de dois mil e . dezessete, para recébimento dos envelopes do PREGAO
PRESENCIAL NUMERO TREZÊ, ano dois mil e dezessete, com a Íinalidede de
selecionar a melhor proposta objetivarldo a Ceatratação de empresa especializada
na prestação de serujgos laboratoiais paía atencler as necessidadss do
Hospital do Câncer do Maranhão Dr. Tarquínio Lopes Fitho, administrado pete
EMSERH, em concordáncia com as especiffcações, quantltativa e condições
corstanÍes neste Termo de Referência, referente ao Processo AdministÍativo nq.
15.ô'122017-EMSERH. Registra-se a presença das Sras. Percylla Batista
cavalcante, NaÍa Adríana Torres Vilhena e Kamila chÍisüny Costa Conceição
como Consu/Íora s de C?mpras/EMSERH. O Pregoeiro, às /VOVE HORAS, declarou
aberta a sessão públiqa e solicitou aos interessados que apresentassem suas
credenciais à Equipe de Apoio, que após análise desses documentos, observando os
cÍitérios estabelecidos no Edital, credenciou os representantes da empresa
LABORATORIO CEDRO LTOA, inscrita sob CNPJ no 10.445.34410003-20 a Sra.
Arlenne Manoella Freitas Mênêses com CPF no 037-356.453-80 e a empresa
LACMAR - LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLíNICAS DO MARANHÃO LTDA,
inscrita sob CNPJ no 20.815.52410001-48 o Sr. Paulo Braid Ribeiro Juniar com CPF
no 797.196.943-00, momento este em que o pÍegoeiro inÍorma que a_ empresa
LACMAR - LABORATORIO DE ANÁUSES CLINICAS DO MARANHÃO LTDA
tentou. credenciar o Sr.Thiago de Melo Cavalcante, nâo sendo possivel, por infringir o
subitem 3.'1.1 alínea b.2 do edital que preconiza a obrigatoriedade, sob pena de não
ser acôito o cÍedenciamento. ser firmados por tantos responsáveis pela empresa,
quantos estebeieÇa o contratô social ou estatuto oe constituição, com permis§âa
para outorgar poderes no que tange a sua representatividade, desta forma, foi
credenciado o um dos sócios presentes na sessáo. Na sequência o Pregoeiro
solicitou aos participantes que entregassem seus envelopes. Rubricados os
envelopes de habilitação, iniciou-se a abertura dos envelopes de pÍopostas,, onde foi
registrado o valor global ofertado pelas empresas LACMAR - LABORATORIO DE
ANALISES CLINICAS DO MARANHAO LTDA de R$ 4.883.428,58 (quatro milhões
oitocentos e oitenta e três rnil quatrocentos e vinte e oito reais e cinquenta e oilo
centavos) e a LABOFTATORIO CEDRO LTDA com o valor global de R$
4.670,657,02 (quatro milhões seiscentos e setenta mil seiscentos e cinta e sete reais
e dois centavos), registÍa-se tambem que esta apresentou em sua proposte no item
'126 valor acima do estimado pela administração publica, nesse caso o pregoeiro,
concedeu a empresa a'oportunidade de corrigir o valor dando o primeiro lance
atendendo ao item 8.1 alinea d2.1 do editâ|. Após lances sucessivos até chegaÍ ao
menor preço d_a empresa LACMAR - LABORATORIO DE ANALISES CLINICAS
DO MARANHÃO LTDA foi, então quando, o Pregoeiro Pas§ou a abertura do
envelope de hebilitação e análise dos documentos da empresa, verificada a
aceitabilidade no aspecto formel pelas Consultoras de compras/EMSERH acima
citadas, apontado por elas o descumprimento do item 9. 1 .3 a,inea "c". Íeito em

PREOAO PRESENCIAL O I]/2O I ?'SUEMSÊRTI

Y

l



'i RiÊUr.i ÂL ONTÁS
- ...:-:-- :; Ê!§

,- tí,--r:'
2rs. _n'

Pro'c. rf
RU5.

EmpreEa MaÍarrhense de ServiÇcs Hospilalares

seguida uma diligencia nô site da ANVISA, constatou-se que esse documento, se
aplica a estabelecimentob que trabaiham com produtos para saúde, cosméticos ou
saneantes, sendo ctispensável para o objeto dessa licitaçáo, momento este que o
pregoeiro declarada acêita a qualiÍicação. técnlca, e declarado HABILITADA e
classificada a LACMAR - LABORATORIO DE ANALISES CLINICAS DO
MARANHÃo LTD com ô.valor total de R$ 3.909.000,00 (três milhóes e novecentos
mil reais). Ao Íinâl destá fase o Pregoeiro ftanqueou aos licitântes o êxame das
propostas e dos documentos de habilitação das empresas, oportunizando eos
licitantes que desejassem interpor recurso que se pronrlnciassem e indicassem as
razões para fezê-lo, momento que a representanie do LABORATORIO CEDRO
LTDA disso que vai inteÍpoÍ recurso contra decisáo do P.regoeiro qge dectarou
habiritada _a empresa L.A§MAR - LABoRATÔR|O DE ANÁL|SES CLíN|CAS DO
MARANHAO LTDA com as seguintes quêstõesi a) porque apresentou a Proposta
de Preços em desacordo com o ANEXO lV do edital, no que se reÍere ao local de
prestaçáo de serviço e a Rezão Social do proponente; b) que contrato social da
empresa foi apresentado sem autenticação de cârtório ou de Íuncionário da
CSUEMSERH porem o pregoeiro informóü que mesmo encontra-se com a chancela
da JUCEMA motivo que toma desnecessário a autenticação do mesmo por cartôrio
ou funcionário da CSL; c) O CNes apresentado no CNPJ da empresa não contempla '
anatomia patológica e citopatologia conÍorme consta no edital item 9.1.3 alinea 'd';
d) O alestado de capacidade tecnica fomecido pela HSLZ Hospital São Luis não
contempla os serviços ile anatomia patológica e citopatologia (histopatológico),
sendo o mesmo direcionado para 'serv,ços Laboratoriais nas áreas de Gasometria,
Bioquimica, Hematologia, lmunologia, Parasitologia, Urinálise e Microbiologia", e)
Quanto à localização da sede da empresa náo ser na cidade de São Luís conforme
exigldo no item 9.5 do edital e subitem 6.1 ê 6.2 do TR e por fim; f) não Íoi
apresentedo Certificado de Regularidade Profissional do Responsável Técnico
conforme subitem 9.1.3 alÍnea "e", feita uma diligencia ao CRF com a Sra. Luciana
Freitas pelo Íone 21073851, onde a mesma informando que a certidão apresentada
supre/contempla o CertiÍicado de Regularidade ProÍissional do Responsável. Neste
momento, o pregoeiro utilizando da faculdade de revisão dos atos praticados no
curso do procedimento observou que a empresa LACMAR - LABORATORIO OE
ANALISES CL|NICAS DO MARANHÃO LTD náo apresentou um Atestado de
Capacidade Técnica que contemple todo o objêto licitado, em virtude da constetaÉo
e não tendo havido conclusão do c.ertame. tornou sem eíeito, declarando nulo o ato
de habilitaÇão mantendo â empresa e passando a inabilita{a. Em seguida o
Pregoeiro grosseguiu a. abertura dos documentos de habilitação da empresa
LABORATORIO CEDRO LTDA. momento em que o Pregoeiro passou a análise dos
documêntos de habilitaÉo técnica da empresa, verificada a eceitabilidade no
aspecto formal pelas Consultoras de Compras/EMSERH acima citadas o pregoeiro
declarado HABILITADA e classlficada para o certame â empresa LABORÂTÓRÍO
CEDRO LTDA com o valor global dE R$ 3.999,500,00 (três milhões e novecentos e
noventa e nove mil ê quinhentos reais).Pregoêiro franqueou aos licitantes o exame
des propostas e dos documentos de habilitaçáo das empresas, oportunizando aos
licitantes que desejassem inteçor recurso que se pronunciassem e indicassem as
razões para fazàlo. Quando a represenlanie do LAcMAR - LABORATORIO DE
ANALISES CLiNICAS OO MARANHÂO LTDA disse que vai interpor recurso contra
a sua inabilitaçâo e. quanto a decisão do Pregoeiro que declarou habilitada a
empresâ LABORATORIO CEDRO LTDA. pelo seguintes motivos: a) porque não
apresentou a comprovação de ceÍtidão con,iunte de débitos municipais que se Íefere
o item 9.1.2 alinea "94" do.editall b) Atestado de Capacidade Técnica sem o CNPJ
item 9.1.3 aliena "â" do edital; c) Certiíicado de Regularidade junto ao CRF foi
apresentado cópia sem verso; d) Balanço Pakimonial sem registro na junta comercial
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e êm nome da Matriz e; e) ausêncià da Certidão Simplificada da Junta Comercial.
Ato continuo, o Pregoeiro comunicou que o pÍ:rzo para apresentação das razôes
recuÍsais iniciaÉ no dia"cinoo ê encerrará no dla sete deste mês, e que o prazo
para apresentaçáo das contraÍrezões iniciará no dia dôz 9 findará no dia doze de
abril, do ano corrênte, Íicando desde já todos os presentes notiflcados. O Pregoeiro
informa ainda que, conforme subitem 10.16 do Edital, o Wazo peê apresentação da
proposta de preços ajustada ao preço flnâl ofêrtado, deverá ser protocolado na
comissão Setorial de Licitação - GSUEMSERH, no prazo de 48 (querênta e oito)
horas, contado da lavratura da ata. Nada mais havendo a tratar DENISE MILENA
ROCHA DE SOUSA, Secretária da Sêssão, lavrei a pÍesente Ata que será assinade
pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e representantes credenciados. São LuÍs,
quatro de abril de dois mil e dezessete

FRANCISCO ASSIS DO AMARAL NETO
(Pregoeiro da EMSERH)

DENISE MILENA ROCHA DE SOUSA
(Equipe de Apoio/Secretaria da Sessão)

PERCYLIA BATISTA CAVALCANTE,
(Supervisor de Compras/EM§ERH)

ADRIANA TORRES VILHENA
(Supervisor de Compras/EMSERH)

KAMTLA CHRISTTNY COSTA CONCETçAO
(Supervisor de Compras/EMS ERH)

LICITANTES:

01. LACMAR- LABORATORIO DE
ANÁUbEs CLíNICAS Do MARANHÃo LTDA,.

02. LABORATORIO GEDRO LTDA
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Proccrso n' 645 1/20 1 7 - TCE/MA
Nâturcz!: Dcnúncir
Excrclcio Fio.ncêiÍo: 2011 ,

Dcnunci:nl!: Emprls. Liborrório d.Ánili!ês Clinic! do M.r.nhão LtdL . LACMAR
DêNnciàda: Prcsid6ta d! Comi$ão CcntÉl dê Licii.çâo d! Emprcsa Màrãnhêns. dc Ssrviços Hospitâlsrêi. EMSERH
Mini.tê.io Público dÊ Contâs: ManifcstãçIo orrl
Rcl.tor: Consêlh.iro Edmar scrrô Curim

Dctrúncia. ltrdicios dc inc8ularid.dcs i4cnliícrdâs sn licitaçõcr rcalizadas pclo Prcsidcnlc dâ Conrissão Ccnn-âl dc Licitrçlo da Emprc3e Mürrhcrlc dc
SàyiÇôs Hoapilrlü6 - EMSERH, cxcrcicio firlncciío 2017. Prêsãr!êr os r.qüistos dr úmi$ibilidrdc. PrÊr.nçâ dc u.aêncià . do fundâdo raccio d!
gr.vc lcaào so crlrio. Conccirão dc Mêdid! CtutEl.r, pclo Rcllior, rc . pÉvir oiiivâ dâ pãíc. Sujpctrrào do rto/proccdimcnlo !ré quc o Tribulrl dc
Conltt dêcida robÍê o mêrito dâ dênúrcír ofcÍÊcids. Voto. R.tific.Çâo ds d.cislo pdo Pl.nÁrio. CoúêciÍncnto. Publicação dr decisao. ProsscSuüncnto
do fcilo.
DEctsÃo PLTcE !Í^ N.. !r!20t7

Visr$. rêlrtrdos c discutidos .§Ic[ âuro!, qu. trÂtÀm d. ânÁlisc cjulSrmênro d! d.núncir fomulâd! pêh Empr.s. L{bontório dc Anllilcs Clínicrs do
Maráohào Lrdi. - LACMAR, êm f.cê do Prêridên!. d. Comi$Io CcnErl dc Licit!çio d. Eínprêsâ Manrlhênsê d! Scrviços Hospkrl.rÊs - EMSERI.
com pêdido dc mêdidâ dc crul.lsr, rclávo ro Pr?3ao Prês.nciâl Í.gido pêlo Edit.l dê Crcdcr.isúcnro n' 0t 3/2017-CSL/EMSERH, conformc nâr.do
nÀ inicirl d. ns. 02 c $ dos.uror, DEÔIDEM os Coúclhciro! do Tribunsl da Contâ! do Eat.do do M.rrnhÀô, com fuídnmcnro nos.Ís. 1", inciso XX,
a0,75, § 3', d. Lcin." 8.2J8n00J (L.i OrgÀnicã do TCE 4A), Ícúnidos cm serslo ordin&iâ plênlrir. porun.nimidadc, not têrmol do Ehrório êvoto
do R€htor, rm:
l. Concêdq a $t.lr caulclrt, Ínaudilz ak ro pars, dclêrminrodo a supcnsâo dc todo c qu.lqucrato àdministrâlivo r.htivo.o Prêgào PrcsÊn.iil rcgido
pêlo Edirâl d! Cr.icocitmcnro n' 0132p l7€SUEMSERH, oriundo do Proc.$o AdrninirE tivo n' 15.612,ô1?-EMERSM, !té quê o Trihriâl dc
Conl,3 dclib.r. rcbrÊ o rnéÍito à danú;cis objalo da nrldidr .c.utrlrtóri., lcôdo Êm viír quc rcstou damonstrâda, â c*istêncir do dirêho plêir.rdo
catândo prêsenta nos autos o firnd.do r.ccio dc gr.v! les,o so crâÍio;
2. Solicibrquê a Dcnuociànt€ .iunla sos âulos. cm csralcr d. ürgên.ir, no prrzo dc 48 (qurrcnl.i. oiro) hor.s, ! conrlrdo í.ccbiírlnlo dêrtâ dccrsáo, o
Arcslrdo dc Câp.cidàdc Tócoicz dotr, 3ób pcnr dr lci;
3. Cittío Prcsidcntc dâ Comissão Ccntrâl dr Licitrçlo da Emprcaâ Mâr.nhcrrc dê Scrviços HoiDi!.laÍÊl - EMSERH, Scnhore lésricâ Th.Í.zâ M. R.
Araújo, plra quc tc proâuncic accÍü dr dcoúÍlci! no pràzo dc .tê I 5 (qüiDzc) di!§. coltrdos dr d.n do rcccbimcoro dcsrÀ dêcúão;
4- Cit ro Scrhor Fr.ncisco d! Assis do AlnrmlNcro Pr.go.iro dâ Ehprcls MaÍârhcosc dê ScÍviçoi Horpirrl.rês - EMSERH, parÁ qu. s. pronun€i€
accrcâ dr dcoúnci! Do prâzo dc eú l5 (quiÍuc) djar, codado3 à drtr do rcccbimcnto dc5r! dccisao;
5. Citat o ?ícsid.n!. dâ Empr.r. Müanh.nsc dc S. iço! Hospirrhr.r - EMSERH. Scnlor Andcrson FIávro Lindoso Ssnlrot, psír quc s. pronunci.
.cêrcr da d.núnci! no pÍszo d. âré l5 (quinzc) di.s, conudos dr dal. do rcclbiÍn.nto dê5râ dccislo;
6. Comunict , por mlio oÍicisl, do dcf;Íim.nto dl m.did! clutcl!Í. dcnunciisl.:
7. Encrminhâr os rulos rpôs r tomrdâ da3 providéncirt .cim., â unid.dê récnicr p!Ía.nilisc d! docunrcnrôção quc foÍrm rprescrrrdú p.l.s pãncs

Prcscntci à scssào o§ Consêlhêiros lo5é dê RibrD.r Crldas Fuírdo (Píê5idêíi.), Raimtlfido Olivêir. Filho, Álvaro CásÂ! dc Frrnç! FcrÍ.iü, Râinundo
Noneao dê Grvrlho Lago Júnior, JoÀo Jorgc JinkinSs Pavào c Edd)ãÍS?rIr CúlriÍn (R!l.ror) , os Consrlhliros Substhuro Mclqsizêd.quê Navl Nêro €
Osnúrio FÍÊkr Guimrracs c o Proorr-.dor Jriro C:v.lcanti Vi.irâ, ncmbro do Min;sl&io Público dc Cont.s.
Publiquê-se e cumpr!.sc.
S.h dst Sêssõ$ do Tribun.l dê Cont!! do Esrrdo do Mrrànhao. êm São Luis-MA, 17 dc mrio d? 20:?.
Codsclhêko ,osé dc Ribâmr Câldú Fuíâdo
Pr.sidcntê
Cofls.lh.iro Edrrôr SsÍ! CutÍim
Rêlâtor
Jaüo Gvrlcrnti Vici.â
Procundor dê Contr!

Àssinâdo rlc!Íônicrmcn& por:

José d. fubâtnár Caldas Furrado
Prcsidanlc
42E805t59958920-772

Jairo Csvilc.nriVicir,
Proculdor da Conrt5
4288r4t 883110843-202

Edmü Sêrr! Currim
Rclator
42880í827J8201-0
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TribuMldc Conlli do Esrrdo do Mrnnhto Diório Oficial El.tÍônico. Ediçlo n'935n017 Sto Lul!, 29 d! msio dê 2017

Intemo, deüda ao erário estadúal, a ser recolhida sob o código ú receita 307 - Fundo de Modemizâção do

TCE/MA (F{.IMTEC), no prazo de quinze dias, a contar da publicaçâo oFlcial deste Acórdão, em razão das

incgrladdadcs descritas na subalíoea "a.17":
f) aplicar ao responsável, Senhor Sebâstião da Silva, multa de R§ I7.I 90,00 (dezessete mil, cento e noventa
reais), cquivalentc a 30% (trinta por ccnto) dos seus vcncimentos anuais (R§ 57.300,00), em razâo danão
comprovação da publicação dos Rclatórios de Gestiio Fiscal (1" e 2o semestres), com fundamento no art. 5", §§
l" c 2", da Lci n" 10.02812000, . a att.276, caput, do Regimento Intemo do TCEÀ44, c/c o aí. 54, § 2", da Lei
Complementamo l0l/2000, devida ao erário estadual, sob o código da receitâ 307 - Fundo de Modernização do

TCE - FUMTEC, a ser paga, no prazo de quinze dias, a contar da publicação oficial destc Acórdão, cm razão
das irrcgularidades descritas na subalinea "a.18";
g) detcrminar o aumento do débito decorrente dos itens "c", 'd", 'c" c "f', na data do cfetivo pagamento, se

realizadoapós o vencimento, com base nos acréscimos legais incidentcs no caso dc mora dos créditos tributários
do Estado do MaÍanbão, calculados 8 partir da data do vcncimcnto (art. 68 da Lei Estadual n" 8.258/2005);
h) cnviar à Procuradoria-Gcral de Justiçâ, em cinco dias, após o Eânsito em julgado, uma cópia deste AcóÍdão e

demais documcntos para os fins previstos no art. 26, IX, da Lci Complementar Estadual n" 13/1991 0N
TCEÀ44 n'09/2005, âí. I l);
i) enviar à Procuadoria-Geral do Estado, em cinco dias, âpós o üânsito em julgado, uma üa original deste

Acórdão e demâis documentos necessários ao eventual ajuizamento de ação de execução das multas aplicadas

no valor rotal de R$ 47.926,23 (RS 1.536,23 + R$ 28.000,00 + R.S 1.200,00 +RS 17.190,00), tcndo como

devedor o Seúor Sebaslião da Silva;
j - enviar à Procuradoria-Gerat do Município dc TunaçúMA, em cinco dias, após o trânsito em julgado, uma
via original dcstc Acórdão c demais documentos nccêssários ao evcntual âjuizamento dc açâo dc exccução do
valor imputado de R$ 15.362,31 (quinze mil, trezertos c scsscnta c dois rcais e trinta c um centavos), tcndo
como dcvedor o Scnhor Sebastião da Silva;
k - dar ciência ao responsável desta dccisão via Coneios com aviso de recebimento.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jiokings Pavão (Prcsidente), Raimundo Oliveira Filho, Avaro
César de França Fencira, Raimundo Nonâto dc Cawalho Lago Júnior, Edrnar Scrra Cutrim, José de Ribamar
Caldas Furtado e Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relalor), o Conselheiro-Substituto Osmário Frcire
Guimarãcs e o Procurador PauloHenriquc Áraújo dos Santos, membro do Ministério Público dc Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luis,O7 dc dezembro dc 2016.

Conselheiro João Jorgc Jinkings Pavão
Presidentc

Conselheiro Joaqúm WashingÍon Lüz de Oliveira
Relator

Paulo llcnriquc Aaújo dos Santos
Procurador dc Contas

PáginÀ 4l dc J0

Proccsso n' 6451/2017 - TCE 4A
Natureza: Denúncia
ExcrcÍcio Financeiro: 2017
Dcnunciante: Empresa Laboratório dc Análises Clínicas do Maranhão Ltda. - LACMAR
Denunciada: Plesidente da Comissão Cenral de Licitação da Empresa Maranhensc dc Serviços Hospitalares -
EMSERH
Ministério Público dc Contas: Manifestação oral
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Denúncia. Indicios de inegularidades identificadas em licitagôes realizadas pelo Presidente da
Comissão CentJal de Licitação da Empresa Maranhense de Scwiços Hospitalares - EMSERH,
exercício frnaaiiiro 201?. Prescntes os requisitos de admissibilidadc. Prescnça dc urgência e
dofundado reccio de grave lesão ao erário. Concessão de Medida Cautelar, pelo Relator, sem a
prévia oitiva da pane. Suspcnseo do ato/procedimcnto até que o Tribunal de Contas dccida
sobre o mérío da denúncia ofêrecida. Voto. Ratificação da dccisão pelo Plenário.
Conhecimento. Publicação da decisão. Prosscguimcnto do feito.' DECrSÃO PL-TCE7MÂ N." 328/2017



Diório OfiEill Eldónico. Ediçao n'915,2017 Sio Luis. 29 dê mlio dc 2017

Processo n' 3297120 I 3-TCE/MA
Natucza: Prcstação dc Contas do Presidente da Câmara
Exercício financeiro: 2012
Entidade; Câmara Municipal de Pio XIVMA
Rcsponsável: Manocl Ferrcira da Silva Júuior, CPF n" 215.346.243-68, residcnte na Rua Gonçalves Dias, n.
684, Cenüo, Pio XII/MA, 65.415-000
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz dc Olivein

Prestaçâo de cotrtas do Seúor Manoel Ferreira da Silva Júnior, Presidc[te da Câmara
Municipal de Pio XII. Exercício financeiro de 2012. Revelia. Julgamento incgular das contas.
Imputação de débito. Aplicação de multas. Envio de cópia de peças processuais à
Procumdoria-Geral de Justiça, à Procuradoria-Ceral do Estado c à Procuradoria-Geral do
Município de Pio XII.

AcÔRDÃo PL-TCE N" l23ll20r6

Págine 42 dc 50

Tr;bunàl dê Conur do Esr.do do Mrrsnhlo

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de análise e julgamento da denúncia formulada pela

Empresa LaboÍatório de Análises Clinicas do Muanhão Ltda. - LACMÀR, em face do Prcsidentc da Comissão
Central de Licitação da Empresa Maraúcnse de Serviços HospitalaÍcs - EMSERH, com pedido dc medida de
cautelar, relativo ao Pregão Presencial regido pclo Edital dc Credcnciamenp no 013/201?-CSUEMSERH,
conforme narrado na inicial de fls. 02 ê ss dos autos, DECIDEM os Conselieiros do Tribunal de Contas do
Estado do Maraúão, com tundâmeoto nos arts. lo, inciso )C(, 40, 75, § 3', da Lei n." 8.258/2005 (Lei Orgânica
do TCE/MA), reunidos em sessão ordinária plcnária, por unanimidade, nos ternos do relatório e yoto do
Rclator, cm:
L Conceder a tutela cautela!, inaudita altera paÍs, determinaodo a suspensão de todo e qualqucr ato
administrativo rclativo ao Prcgão Presencial regido pclo Edital de Credcnciaménto n" O l3/2017-CSI-/EMSERH,
oriundo do Processo Administrativo no 15.612/2017-EMERSM, ate que o Tribunal dc Contas delibere sobre o
mérito da denúncia objeto da medida acautelatória, tcndo em vista que restou demonstrada, a existêflcia do
diÍeito pleiteado estando presente nos autos o fundado receio de grave lesão ao erário;
2. Solicitar que a Denunciante junte aos autos, em caráter dc urgência, no prazo:de 48 (quarenta e oito) horas, a
contaÍ do recebimento desta decisão, o Atcstâdo de Capacidade Técnica desta, lob peua da lai;
3. Citar o Presidenre da Comissão C€ntral de Licitação da Empresa Maranheuse de Serviços Hospitalares -
EMSERH, Scúora Jéssica Thereza M. R. Araújo, para que se pronuncie acerca da dcnúncia no prazo de até 15

(quinze) djas, contados da data do recebimento desta decisão; :

4. Citar o Seúor Fraacisco de Assis do Amaral Neto Prcgoeiro da Empresa Maraúcuse de Scrviços
Hospitalares - EMSERH, para que se pronuncie acerca da denúncia ro prazo de até 15 (quinze) dias, contados
da data do recebimento desta decisão;
5. Citar o Prêsidcnte da Empresa Maranhense dc Sewiços Hospitalarcs - EMSERH, Senhor Anderson Flávio
Lindoso Santana, para que sÇ pronuucie acerca da denúncia no prazo de até t5 (quinze) dias, contados da data
do recebimento desta decisão;
6. Comunicar, por meio oficial, do deferimento da medida cautelar a denunciantê;
7. EncamiúaÍ os autos após a tomada das providências acima, a unidadê técnica pala análise da documentação
que forem apresentadas pelas partes envolvidas.
Presentes à sessão os Conselheiros Jose de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho,
Álvaro César de França Ferreira, Raimundo NoDato de Carvalho Lago Júnior, João Jorgc Jinkings Pavâo e
Edmar Serra Cutrim (Relator), os Consclheiros Substituto Mclquizedequc Nava Neto e Osmário Frcire
Guimarâes e o Procurador Jairo Cavalcanti Vieira, mcmbro do Ministério Püblico de Contas.
Publique-se e cumpra-sc.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maraúão, cm São Lüs-MA, l7 de maio de 2017.

Conselheiro José de fubamar Caldas Furtado
Presidenre

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Jairo Cavalcanti Vicira
Procurador de Contas
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LACMAR.LABORATÓRILASORNTóNIO DE ANÁII5ES CLÍNICAS DO MARANHÃO LTDA
cNPl : 20.815.s241000 cNPJ:20.815.52410001-48
Estrada da Mata, Qde Estreda da Mãtã, Qda H, Número L4 - Loteamento Jardim
Lisboa - 5ão José de Ribamar Ribamar - M Ribamar Fone: (98) 3235-3865
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EXCELENTISSIMO SENHOR OOUTOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS OO ESTADO
DO MARANHÃO - TCE/MA
Processo Administrativo no 15.61212017 - EMSERH
Pregâo Presencial no 013/2017 - CSLiEMSERH
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'] LABORATORIô DE ANÁLISES CLÍNICAS DQ MARANHÃO LTDA - LACMAR
(cioc. 01), já devidamente qualificado, vem, respeitosame nte, perante Vossa Senhoria, por sua
advogada e procuradora no fim assinada (doc. 02), com Íundamento na Lei Federal no 8.666/93 e
Lei Estadual no. 8.258 de 06 de junho de 2005 - Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão c/c arts. 20, inc. V, 265 a 268, do RITCEMA, apresentar a presente

DENUNCIA c/PEDIDO DE LIMINAR

contra ato do Presidente da Comissão CentÍal de Licitação da Empresa
Maranhense de Serviços Hospitalares - EMSERH e do Pregoeiro, perpetrado nos ãutos do Pregâo
Presencial n". 013/2017-CSL/EtMSERH (doc. 03), processo administÍativo no. 15.A1212017 -

EMSERH, consoante as Íazóes fáticas e de direito a seguir expostas:

P. Deferimento

São Luis/MA, 15 de ma 241

Er ne Paula de J es us c uza
Advogada, OAB/MA 5.912

Í
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IAcMAR-LABoRATóRruaonerónro oE ANÁLlsEs cLíNlcAs Do MARANHÃo LTDA
CNPJ: 20.815.5241000 CNPJ:20.815.52410001-48
Estrada da Mata, Qda Estrada da Mata, Qda H, Número 14 - loteamento JaÍdim
Lisboa - São José de Ribamar Ribamar - M Ribamar Fone: (98) 3236-3865

fRt9l-rN E CONTAS
Ér" .d

DEN UNCIA Êioc. FP

Rub

RAZOES EM F RD É:
LABORATORIO DE ANÁLISES
CLÍNICAS DO MARANHÃO LTDA
- LACMAR.

DA MOTIVAÇÃO DA DENUNCIA

Na sessão pública realizada no dia 04 de abril de 2017, o Pregoeiro da
Comissão Setorial de Licitação da EI/SERH inabilitou a Denunciante ao argumento de que não
apresontou um Atestado de Capacidade Técnice que contemple todo o obieto licitado,
procedendo, em seguida, com a habilitacão do Laboratório Cedro Ltda.

Ocorre que a decisão emanada pelo d. Pregoeiro Íica à margem do que
determina a legislação de regência da matéria, bem como ofende frontalmente princípios básicos da
licitação e do Estado Democrático de Direito

lnconformada com a decisão arbitrária e ilegal que a desclassificou do certame
a Denunciante aviou recurso administrativo, de forma tempestiva em 07.04.2017 cujo prazo fatal de
crngo_gE9_-!ite!§_ para a decisão dar-se-ia no dia 17,Q4,2017. Frise-se que sequer ouve
contrarrazões por parte da Empresa Laboratório Cedro, beneíiciada com a decisão que
desclassificou a Denunciante.

Apesar da Denunciante ter solicitado certidão de não julgamento do recurso
em anexo (_doc.04), até a presente data o i. Presidente da Comissão Setorial de Licitação da
EMSERH NAO se manifestou, o que causa grande clima de insegurança jurídica, bem como fere
frontalmente um direito constitucionalmente asseguÍado.

Nada obstante, resta cristalino nos autos do processo de Pregão Presencial no.

013/2017-CSUEMSERH, que a Empresa Laboratório Cedro.valeu-se de expediente reprovável para
lograr êxito em sua habilitação, na medida em que usou, de Íorma mesclada, documentos
pertencentes à matriz e à filial, bem como apresentou balanço contábil registrado apenas em cartório
e, portanto, sem valor algum.

Há de se registrar, outrossim, que a conduta do d. Pregoeiro durante todo o
certame não se restringiu, apenas, em abalizar os documentos suso mencionados, mas todo um
acervo documental apresentado pela Empresa Laboratório Cedro que flagrantemente estão em
descompasso com todo o arcabouço jurídico, doutrinário e jurisprudencial pátrio, como
doravante será demonstrado.

O cedame regido pelo Edital no. 013/2017-CSL/EÍVSERH, tem seu objeto
discriminado na cláusula 1.1, in verbis:

3
s,

J s.T Do ATESTADo DE cAPAcIDADE TEcNIcA APRESENTADO PELOS LICITANTES

{



LACMAR.TABORATÓRILABORATÓRIO DÊ ANÁLISES CtíNICAS DO MARANHÃO TTDA
CNPJ : 20.815.5241000 CNPI :20.815.524/0001-48
Estrada da Mata, Qda Estrada da Mãta, Qdâ H, Número 14 - Lotêamento Jardim

Lisboa - São José de Ribamar Ribamar - M Ribamar Fone: (98) 3235-3865tAGfu4trR

1 1 A presente Iicitaaão tem como obieto a contratâQão de empresa
esoecializada na DÍestacão de serYicos labo ratorlais para alender as
necessidades do Hospital do Câncer do Maranhêo Dr. TarquÍnio Lopes FiLho,
admin;strado pela El\4SERH. em concordância com as especificaçôes,
quantitativa e condiçôes constantes neste Termo de Referência.

Conforme se inÍere da Ata da Sessão Pública paÍa recebimento dos envelopes
realizada na dâta de 04 de abril de 2017, o Pregoeiro, ao decidir pela inabilitaçáo do Denunciantê,
assim se posicionou:

" Nesle momento, o preg oeiro utilizando da faculdade de revisão dos atos
praticados lqcurso do procedim Dto obseryou que a empresa

Ê
^,4À3

LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS DO NIARANHÃO LTDA nâo
apÍesentou um Atestado de capacidade Têcnica que contemple todo o objeto
licilado, em virtude da conslataçào e náo tendo havido conclusão do certame,
tornou sem efeito, declarando nulo o ato de habilitaçáo mêntendo a empresa
e passando a inabilitá-la. Em seguida o Pregoeiro pros_seguiu a abertura dos
documentos de habilitaçào da empresa LABORATORIO CEDRO LTDA,
momento eíÍr que o PregoeiÍo passou a anâlise dos documeotos de
habilitaçáo têcnica da empresa, veÍificada a aceitabilidade no aspecto Íormal
pêlas Consulloria de Compras/EMSERH acima citadas o pregoerro
declarado HABILITAOA e classificada para o ce.tame a empresa
LABORATORIO CEDRO LTDA com o valor global de RS 3.999.500,00 (três
milhÕes, novecentos e noventa e nove mil e quinhentos reais)."

\'§p'l

Objetivando demonstraÍ de foÍma inequívoca a confusão cometida por esse
respeitável Pregoeiro na decisão administrativa acima apontada, faz-se necessária a transcrição do
regramento editalicio inerente à documentação destinada à comp.ovação da
qualificaÇão técnica dos licitantes:

9.1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (Art. 30, Lei Federal no 8.666i93)
a) Atestado fornecido por pessoa jurídica d e direito público ou privado,
comprovando ouê a licitante forneceu ou fornece bens comoativeis
com o obieto dêste Preoão. O atestado devêrá ser impresso em pêpel
timbrado do emitente, constando seu CN PJ e endereço completo. devendo
ser assinado por seus sôc:os, diretores, admin istradores, procuÍadores
gerentes ou servidor responsável com expressa
indicaçáo de seu nome completo e cargoiÍunçâo, confoÍme exigência do
Subilem 4.'1. do Termo de Referêncla - ANEXO L

b) Apresentar Licença Sanitária Estadual ou l\4unicipal corÍrpativel com o
obJeto
licitêdo dentro do pÍazo de vâlidade (original ou copia autenticada),
conforme
exigência do subitem 4.2. do Termo de Referência - ANEXO I

c) Apresentâr Autorizaçâo de Funcionamento da empresa emitido pelo
ôrgáo
competente, dentío do prazo de validade (original ou cópia autenticadâ),
conforme
exigência do subitem 4.3. do Termo de Referência - ANEXO i

d) Comprovar Cadastrame3to do LaboÍatório no CadastÍo Nacional de
Estabelecimênto de Saúde - CNES, ccnforme exigência do subitem 4.4. d0
Termo
de Referência - ANEXO l.

(\5
ç
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tAcMAR-LABoRATónrLesonatónro oE eruÁlrsrs cr.íNrcAs Do MARANHÃo LTDA
cNPl : 20.81s.5241000 CNPJ:20.815.5241 OOOI-48
Estrada da Mata, Qda Estrada da Mata, Qda H, NúmeÍo 14 - Loteamento Jardim
Lisboa - 5ão José dê Ribamar Ribamar - M Ribamar Fone: (98) 3236-3865

e) Certiflcado ou Regularidade da Empresâ e do Responsávê] Técnrco no
Conselho
Profissionel Competentê, dentro do pÍazo de validade (original ou côpia
autenticada), conforme exigência do subitêm 4.5. do Termo dê Refêrência
- ANEXO I.

Procmc
Ru a

O Atestado de Capacidade técnica, nos exatos termos do edital, deverá ser
compatível com o objeto do Pregão e o atestado apresentado pela Empresa LACMAR, ora
denuncientê, é plenamente compativel.

O Egrégio Tribunal de Contas da União entende que deverá ser exigida apenas
a comprovação da aptidáo para o desempenho, a qual deverá ser procedida por atestado (s) que
indioue(m) semelhan ca de obieto (TCU Processo TC-675.330/96-3. Decisão 27711997 - 2a

.,Câmara. Relator: Ministro José Antônio Barreto de lúacedo. Brasília, 17 de outubro
'de 1997. Diário Oficial [da] União, Brasília, 0F,04 nov. 1997, p.25037).

SUMULA N"
Para a comprovacão da capacidade técnico-op€racional das
licitantes e desde que limitada, simultaneamente. ás parcelas de
maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, !i:lggg!
a exiqência de compÍovacão da execucáo de quantitativos mínimos
êm obras ou servieos com caracteristicas aemslhantes, devendo
essa exigência guardar pÍoporçáo com â dimensão e a complexidade
do objeto a ser executado.

Nesse ínterim, a semelhança depende da natureza técnica da contratação, pelo
que, para aferir-se a capacidade técnica do licitante, a exigência dos atestados tem o condão de
demonstrar de forma clara a compatibilidade da prestação dos serviços atestados com o objeto do
certame e não a descrição rpsl /lffens do mesmo na referida declaração.

Da forma como está disposta a decisão, verifica-se que a mesme despreza
às características técnicas contidas no atestado de capacidade apresentado pela
Denunciante, restringindo a competitividade do certame, dado o caráter restritivo levado a
efeito no decisum analisado.

Verifica-se, ainda, da decisâo fustigada, que a mesma padece de objetividade,
vez que o atestado apresentado demonstra a capacitação da empresa para a execução dos serviços

f

63t2011
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Tal entendimento foi assim sumulado:

' Pois bem, analisando a decisão vergastada, verifica-se que a mesma da forma
como Íoi exarada leva à restrição da competição do certame, prática essa combatida pelos Tribunais
de Contas Estaduais, mormente pela Corte de Contas da União, o TCU. Veja-se novamente excerto
da decisão combatida:

'' Neste momento, o prêgoeiro utilizando da fêculdade de revisáo dos êtos
praticados _no curso do procedimento obseÍvou que- a empÍesa
LABORATORIO DE ANALISES CLINICAS OO MARANHAO LTDA náo
apresentou urn Atestado de capacidade Técnica que contemple todo o

obJeto licitado. "

«-\)/
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"9.2. determinar à Companhia Oocas do Estado de Sáo Paulo, com base no
a11.43, inciso l, da Lei 8.443i92, que se abstenha. em futuras licitacÕes,
de incluir no comando das êxiqências habilitatófias expressáo que

objeto do contrato. Nesse sentido, conÍira-se o entendimento do Tribunal de Contas da Uniào, no
bojo do Acórdão no. 122612012-Plenária,

E Ái /iÀ E ,ii'l:1'
E .il\.É -llriiiÊ*L

'A!ISUNALfls.. n9
gN:iAS

posse lêvar à interpretaÇão restritiva quanto à demonstracào dê
Proc êxecucão de seÍviQos atrelada a determinada tipologiâ de obra, como, por

exemplo. a "obras porluárias", em face do guardado no art. 30. § 10, inciso
l, da Lei 8.666, dê 1993, bem como no art. 37, inciso XXl. da Constrtuiçâo
Federal. salvo se imprescindivel à certeza da boa execuçáo do objeto e
desde que devidamente fundamentado no procêsso licitatório:"

Rub

Sobre o assunto, o Acórdão 314412011-ÍCU-Plenário traz o seguinte texto,
,,mostrando clara e objetivamente o posicionamento considerado como correto:

"24 Paa âsseguraÍ a boa execuçào do objeto, ê exigida do futuro
contratado a demonstraçâo de cap acidade financei:a e sua capacidade
técnico-profisssional e técnico-operacional, de forma a comprovaÍ sua
aotidáo mediante desempe nho de tarefas semelha ntes
25. Tal comprovação de aptidão, obviamente, está relacionada às
fracões tecnicamente complexas e financeiramente relevantes do ob.leto,
sob pena de serem absolutamente descabidas as exigências de habilitaçáo

Dessa forma, constata-se que a dêcisão do nobre Preqoeiro conferiu
interpretacão ao edital mais restritiva que o permitido no comando leqal. e ainda falha, sob o

T

ponto de vista da obietividade, vilipendiando, outrossim. o disoosto na Súmula no.23612011-

Capacidad

) qual seja,- TECNICA).

Nada obstante a isso, o nobre Pregoeiro que se ateve a detalhe irrelevante
para desclassificar o ora Denunciantê, descurou-se em verificar que o Atestado de

e Técnica apresentado pelo Laboratório Cedro Ltda não constâ o CNPJ do emitente,
Hospital UDl, contrariândo, pois, o disposto no 9.1.3. do edital (OUALIFICAÇÃO

Frise-se que essa verifícacão e. portanto, a desclassificacão da empresa
Laboratório Cedro Ltda deveria realizar-se de oficio, independente de oualo uer manifestacão
desta Denu nciante, no ta nto. tal falha qrosseira passou desapercebida aos olhos do nobren
Preqoeiro.

3.2 UTILIZAÇÃO DE DOCUMENTOS DA MATRIZ E DA FILIAL PELA EMPRESA
LABORATORIO CEDRO. HABILITAÇ Ão. IMPoSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO TCU

Ainda na senda das curiosas inobservâncias do insigne Pregoeiro, tem-se q-ue o

mesmo aceitou, de forma inexplicável, documentos da empresa Laboratório Cedro Ltda que, ora
diziam respeito à matriz registrada sob o CNPJ no.10.445.34410001-68, ora em nome da empresa
filial registrada sob o CNPJ no 10.445.34410003-20, tais como o Atestado Sanitário, o Cadastro no
CNES, a Certidão de Regularidade no Conselho de Farmácia, todos em nome da filiaí antes
mencionada, enquanto que a escrituraÇão contábil dlgital de fls.4í6 refere-se à matriz. lndaga-se.
O nobre Pregoeiro não Se atentou para a utilização de CNPJ'S distintos no momênto da
habilitação? Tal verificação básica passou desapercebida por olhos tão atentos? Como

TCU
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conferir o caráter competitivo do certame quando empresa se vale de expediente reprovável
para ludibriar a Administração Pública? Os cofres públicos estarão protegidos de empresa
que sabidamente tenta burlar o certame para sagrar-se vencedora?

O Plenário do Tribunal de Contas da Unlão asslm se posicionou sobre caso
idêntico, no julgamento do TC 022.343/2008-6, GRUPO I - CLASSE Vll - Plenário, Natureza(s):
RepÍesentação, Orgão/Entidade: Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais -
CEFET/MG, ad litteram:

A diferenca êntre matriz e filial qanha importâ ncia ouando se
refere ao reqime tributário , tendo em vista que uma goza de

ÍR\EUNAL
E COI{TÀS autoncmia em relaçáo â outÍa. Assim sendo, ê que se expede uma

certidào nêgêtiva ou positiva para a matriz e oulra para a filial. Nessê
sentido, a titulo de exsmplo, a maEiz podê apresentar débito ê a

{1
u

L DA HABtL|TAçÃO OOS LTCTTANTES
9.1. Para a Habilitação os licitantes, inclusive as Microempresas e Empresas
de Pequenc Porte, devem a_presentar no ENVELOPE No 02 -
DOCUMENTOS DE HABILITAçAO, devidamente lacrado, documentaçãc
Íelativa â Habilitaçáo Juridica, RegulaÍidade Fiscal, Social e Trabalhisla
Quãliflcaçáo Econômico-Financeira e Qualificação Técnica airaves dos
documenlos seguintes:
(... )

9.1.2. DA HABILITAçÀO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (Art. 29, Ler
Federar no 8.666/93)
a) Prova de lnscriçáo no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ);

fls
PÍoc fillal não, e vice-varsa. Oeste modo, para Íins licitatórios, os
Rubri documentos de habilitacão de licitante devem ser apresentados

êm nomê da matriz ou da filial, não sendo Dermitido a oresenta r
parte em nome da matriz e partê em nome da Íilial.

14. Acrêscente-se que, se a matriz participa da licitaÇão, todos os
documentos de reqularidade fiscal devem ser apresentados em
seu nome e de acordo com o seu CNPJ. Ao contrário, se a filial é
que participa da licitaÇão, todos os documentos de reqularidade
fiscal devem ser apresentados em seu nome e dê acordo com o
seu oróprio CNPJ (grifou-se)

Há de se consignar que, com exceção da Certidão Positiva com Efeltos de
Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à DÍvida Ativa da União (fls. 391), o
Laboratório Cedro Ltda apresentou às fls. 392/399 os documentos comprobatórios de
regularidade fiscal, social e trabalhista de sua êmpresa filial (CNPJ no 10445344/003-20) e não
de sua matriz, contrariando, pois, as disposições do item 9.1.2 do edital, todavia, tal fato
passou desapercebido pelos treinados olhos do nobrê pregoeiro.

Registre-se, por oportuno, que o Laboratório Cedro Ltda apresentou
comprovante de inscrição e de situação cadastÍal de uma das suas empÍesas filiais (CNPJ no

1 0.445.344/0003-20), situada na Av. Professor Carlos Cunha, no 2000, Jaracaty, Sào Luis - Í\/lA. Não
apresentou prova de inscrição de sua matriz no CNPJ, contrariando, aqui, a norma do item 9.1.2,
alÍnea "a" do edital:
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Eis uma dúvida que não quer calar: Quem estava concorÍendo no presente
certame: A empresa Laboratório Cedro Ltda Matriz ou a empresa Laboratório Cedro Ltda Filial?

A resposta a tal questionamento é de suma importância, mormente para se
aferir a responsabilidade dos responsáveis pela condução do certame que aceitaram,
contrariando todos os princípios da Administração Pública, documentos de licitante que se
revelam uma verdadeira colcha de retalhos de empresa matriz e filial.

Nesse diapasão, por ser inadmissÍvel a utilização de documentos de
empresa matriz e filial como se fossem apenas uma, pugna a Denunciante que esta Corte de
Contas reforme a decisão emanada pelo d. Pregoeiro e proceda com a desclassificaçã o da
empresa Laboratório Cedro Ltda, em nome do bem comum e da coletividade.

3.3. DO BALANÇO APRESENTADO PELO LABORATORIO CEDRO, OFENSA AO PRINCIPIO
DA VINCULAÇAO AO EDITAL

O balanço patrimonial apresentado pelo Laboratório Cedro está em
desacordo com o itêm 9.14 do edital, pois além de não estar registrado na JUCEMA., nâo consta
atualização do Capital Social no CNPJ da matriz, estando, pois, assim irregular desde o Balanço de
2014 (conforme saldo no Balanço apresentando). A Certidão cartorial apresentada, atualizada,
apÍesenta capital social distinto do discriminado no Balanço e no Contrato Social. Há divergência de
informações cruciais onde não deveria haver, em que o Capital Social da Filial seria maior que o de
sua Matriz.

NAL 
'Éc/(

CONTÂS 9.'1 .4. HAB|LITAçÃO ECONÔM|CO-FINANCEIRA: (Art 31, Lei Federat no

8.666/93)

$a) Satanço Patí'noniar e DemonstÍaçóes Contábeis do último exercicio
í soc,al. P

exigiveis e apresentados na forma da lei. vedada a sua substiturçâo por
balancetes ou balanços provisórios, que comprove a boa situaçáo frnancêira
da
empresa baseâda nas côndiçôês sêguintes.
()
9.1.4.2 Serâo considerados aceitos como na forma da lei o balanço
patrimonial e

demonstraçóes contábeis assim apresentados:
a) Publicados em Diário Oícial ou;
b) Publicados em jornal de gÍande circulação ou:
c) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante
ou:
d) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta
Comercial da sede ou domicilio da êmpresa, na forma da lnstrução
Normativa no 11, de 05 de dezembro de 2013, do Oepartamento de
Registro Empresarial e lntegraçào - DREI, acompanhada
obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento.

9.1 .4.3. Na hipótese de âlteração do Capital Social, apÓs a @àltzaçào
do Balanço Patrimonial, a licitante deverá apresentar documentação de

irr'ii.n :i ::, nr i r:;r r. r\á.. r. :r:,
LACMafr'

iRI9U
Fls. ne

Proc. n

Rub.i

alteÍaçãc do Capital Social, devidamente reg
ou Entidâde em que o Balanço foi arquivado

istrada na Junta Come ia

l
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9.1.4.4. A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real ou
PÍesumido, deverá apresêntar iuntamente com o Balanco

atrimonial

LAÜ[\$fr
:iI:rI:ri.r.i: : a?, i. .'..-, -i j:

cópia do recibo de entrega da escrituraçâo contábil
D CONTABIL, nos termos da lN RFB 1.42012013.digital - SPE

O art.3'1 da Lei no 8.666/93 assevera o seguinte

Art, 31. A documentação relativa à qualiÍicação econômico-Íinancetra
limitar-se-á a:

'íitiÉLii'lÁL ÕONTAS l- balanco oatrimonial e demonstracões contábeis do último
tls. nl exercÍcio s ocial, iá exio íveis e aoresenta dos na forma da lei, que
Ptoc. comprovem a boa situaÇão financeira da emoresa, vedada a §-!lê

substituiÇão por balancstes ou balancos provisórios, podendo ser
atualizados por indices oÍiciais quando encerÍado há mais de 3 (três)
meses da data de apresentação da proposta, (grifo acrescido)

R.rb

A Lei de Licitaçôes exige a apresentação do balanço apresentado na Íorma da
lei, motivo pelo qual o licitante que não apÍesenta o balanço devidamente registrado deve ser
inabilitado.

lsso porque vem à tona o caput do artigo 4'1 da mesma Lei, cujo texto e o seguinte

Art.41. A Administreção nâo pode descumprir as no.mas e condiçôes
do edita:, ao qual se acha eslritamente vinculada.

Ou seja, em razáo do principio da vinculação ao instrumento convocatório, a

Comissão de Licitação dever dar cumprimento ao edital. Portanto, se o edital êxige documento a ser
apresentado de acordo com as formalidades legais e o licitante não o apresenta deve o mesmo ser
inabilitado.

Parte-se analisando o teoÍ da prescrição constante nos arts. 1.179 e seguintes

_t 
do Côdigo Civil

Art. 1.179. O empresário e a sociedade empresária sáo obrigados a

seguir um sistema dê contabilidade, mecanizado ou náo, com base na
escrituração uniforme de seus livros. em correspondência com a

documentação respectiva, e à levantar anualmente o balanço
patrimonial e o de resultado econômico.
§ 1o Salvo o disposto no art. 1 .1 80, o número e a espécie de livros flcam
a critério dos interessados
§ 20 E dispensado das exigências deste aí1ago o pêqueno empresáno a
que se reÍere o art.970.
Art. 1.180. Além dos demais livros exigidos por lei, ê jndispensável o
Diário, que pode ser substituído poÍ fichas no caso de escrituração
mecanizada ou eletrÔnica (grifos acrescidos).

Ainda. nesse sentido

Art. í.186. O livío Balancetes Diários e Balanços seÍá escriturado de
modo que Íegistre:
1- a posiç ão diáÍia de cada uma das contas ou titulos contábeis, pelo.
respectivo saldo, em forma de balancetes diários;
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Art. 20 A ECO compreenderá a versão digital dos seguintes llvrosl
I - livÍo Diário e seus auxiliares, se houver,
ll - hvro Razâo e seus auxilrares, se louver,
lll - livro Balancetes Diários, Balanços e fichas de lançamenlo
comprobatórias dos assentamentos neles transcritos

E f.. ,F. i; ú.!-,'
E /À(.i[,FÀ-i|tE, \Lv tc! tJ !

ll - o balanço patrimonial ê o de resultado econômico, no enceÍramento
do exeícício (grifo acÍescido).

Os dispositivos mencionados prescrevem que todo empresário e sociedade
empresária deve ter sistema de escrituração contábil, bem como levantar anualmente balanço
patrimonial e resultado econômico. Além disso, prescTevem que é indispensável o livro diário para
referida escÍituração, e que o livro diário é o instrumento hábil a registrar o balanço patrimonial e
resultado econômico das empresas.

Oportuno ressaltar que a parte final do art. 1.180 do Codigo civil - que diz ser o
livro diário indispensável -, admite sua substituição por escrituração mecanizada ou eletrônica.

O DecÍeto no 6.0221 2007 foi editado para regulamentar esta parte final do artigo'I .180 do Código Civil, instituiu o Sistema Público de Escrituração Digital - Sped. E esta norma que a
Receita Federal regulamenta através da lnstrução Normativa RFB no 7871 2007 , que institui a
Escrituração Contábil Digita,.

Por oportuno, leia-se os artigos 2' e 3" da lN RFB 
^' 

78712007
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Píoc. nt
Rubíica Parág rafo único. Os livros contábeis e doqumentos de que tÍata o caput

deverão ser assinados diqitalmentê, utilizando-se de certiÍicado de
sequranca minima tipo 43, emitido por entidade credenciada pela lníra-
estrutura de Chaves Públicas BÍasileira (lCP-Brasil). a Íim dê oarantir a

autoria. a autenticidade, a intqq ridade e a validade iuridica do
documento diq ital
Art. 30 Ficam obriqadas a adotar a ECD, nos termos do aÍt.20 do Decreto
n" 6.O22 de 2007:
I - em relaçáo aos fãtos contábeis ocorridos a partir de 1" de laneiro de 2008,
as sociedades empresá rias suieitas a acomoanhamento econômico-
fl butá ri diferenciado. nos termos da Portaria RFB no 11.211. de 7 deo

novembro de 2007. e suieitas à tributacão do lmposto de Renda com
base no LucÍo Real:
ll - em Íelacão aos ratos contábeis ocoÍridos a partir de 1o de ianeito de
2009. as dêmais sociedades empresárias suieitas à tributacão do

ffiis sociedêdes er.npresârias

Desse modo, além do nobrê Pregoeiro, novamente, ter permitido a apresentação
de Escrituração Contábil Digital, às f|s.416, Íeferente ao CNPJ da empÍesa Laboratôrio Cedro Ltda
Matriz, o fez dando contornos de legalidade e suficiência a demonstrar a qualificação financeira
da licitante (que não sabe-se qual é, se a matriz ou filial) a uma escrituraçâo eletrônica do
exercicio de 2015. lsso é absurdol!!!! Como o nobre Pregoeiro não pode obsêrvar tão patente
irregularidade? Eis que são várias indagações de levar a perplexidade aqueles habituados a

participarem de certemes licitatórios. Revela-se absurdo a inobservância por parte do nobre
Pregoeiro de detalhes relevantissimos pera a qualificação de qualquer êmpresa. 

/,
l.qí''\l/\ lJ//v
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co nvocatório emm mentô ôooítuno cônÍôrmê êslâhelê.':p ô ârliô o41o
da Lei no 8.666/93 aceitando as re ras ali im sta n a
contestacâo das normas êditâ Iíclas aoós o início da licitacão. sob Dena
dê ofensa ao P í nc to to da VinculaÇão ao Edital. que deve ser
respeitado por todos os participantes, oor ser lei entre as partes.
4. Apelaçáo desprovida. (TRF-2 Processo AC 201251010436947-019á0
Julgador: QITAVA TURMA ESPECIALIZADA-Publicaçáa: 29/08/2014
Julgamênb2A de Agoslo de 2014-Relalor: Desembargadora Federal
MARIA AMELIA SENOS OE CARVALHO)

li .flt, ií'itr.i+rt.Lrtutu[Í r

Sobreleva instar que a empresa Laboratório Cedro Ltda. sequer impugnou o edital
quanto a esse ponto, pelo que não há como fugir das regras destinadas ao certame, sob pena de
afronta ao princípio da vinculação ao edital. Nesse sentido, confira-se o entendimento das cortes
pátrias:

iRiEUU oe. coNlAs
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ADMINISTRATIVO, N4ANDADO DE SEGURANÇA. PREGÃO
ELÊTRÔNICO MENOR PREÇO, DESCUMPRIMENTO OE EXIGÊNCIA
EDITALICIA. ADJUDICAÇÀO DÊ BENS É SERVIÇOS IRREGULARES, I.
"Para particioacão no Dreqão gletrônico , o licitante deverá manifestar,
em camoo próprio do sistema eletrônico. que cumpre plenamente os
requisitos de habilitacão e que sua oroposta está em conÍormidade
com as exiqências do inslrumento convocatório." (Oecreto
5.450/2005,art. 21, § 2o). ll - No caso em tela, há previsáo no Edital do
pÍocedimento licitatório que o licitante deverá apÍesentar proposta com a
dêscriçáo detalhada do objeto, contendo, entre outras, a relaçâo dos
materiais e equipamentos que seráo utiiizados na êxecuçào dos serviços, o
quantitativo e a especificêçáo. No entanto, a emprêsa consideíada
vencedoía do certamê, ao apresentar sua proposta, apenas reproduzru ipsi
literis, o item do Edital , descumprindc. assim a exigência editalicia. lll -
Apelação conhecida ê provida." (TRF 2â Regiáo. SÉTllvlA TURMA
ESPECIALIZADA. Processo: 201251010001440. Rel. Desembargador
Federat JosÊ ANTQNIO NEIVA. E-DJF2R - Data.. 23/05/2013, unânime)

Nessa senda, outro não é entendimento do e. STJ

ADMINISTRATIVO, MANDADO DÉ . SEGURANÇA. LICITAÇ,ÃO.
PREGÀO. DEScUMPRIMENTo DE ExIGÊNcIA EDITALÍCIA. PRINciPIo
DA VINCULAçÃO AO EDITAL. CORRETA INABILITAçÃO. APELAÇÃO
DESPROVIDA.
1. O presenle Íeito cinge-sê sob.e legalilade da inabilitação da Apelante no
processo licitalório, modalidade Pregáo Presencial no 05/2012 promovido
pelo Conselho Regional de Engênhariã e Agronomia do Estado do Rio de
Janeiro-CREAJRJ, devido a náo apíesenlaçáo dos Termos de Abertura e de
EncerÍamento de Balanço Patrimonial da empresa, registrado na Junta
Comercial ou Cartór:o de Registro, conÍorme prescrevia o edital do certame
2. De fato, não houve qualquer irreqularidade na inabilitacão
promovida Delo CREA/RJ. eis que a RequeÍente reconhece. em sua
peÇa recuraal. que não aDresentou os Têrmos de Abertura e
Fechamento do balanco patrimonial reoueridos oslo edital, Ademais.
incabível a aleqacão dê oue a suoracitada exioência é ileoal e
desaÍrazoada. oois encontra resoaldo na Resolucão no 1.330/1'1. do
Conselho Fedêral de Contabilidadê. oue disoôe sobre o assunto.
3. Por fim. vale ressaltar que a Apelante não imouqnou o instrumento
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"ADMINISTRATIVO. PROCÊDIMENTO LICITATORIO. PRINCiPIO DA
VINCULA.çÃO AO EDIÍAL. ACORDÀO QUE-AFIRMA O CUMPRIMENTO
DA EXIGENCIA PELO CANDIDATO. REVISAO. SUMULA 7/STJ-
1. O principio da impessoalidade obsta que critérios subjetivos ou anti-
isonômicos !nfluam na escolha dos candidatos exercentes dâ
prestação de serviços públicos.
2. Na salvaguarda do procedimento liçitatório, exsurge o princípio da
vinculaçáo, previsto no art. 4'1, da Lei 8.666/90, que tem como escopo
vedar à administração o descumprimento das normas contidas no
edital. Sob essa ótica, o principio da vinculação se traduz na regra de
que o instrumento convocatório faz lei êntre as pertes, devendo ser
observados os termos do edital até o encerramento do certame.
3. Na hipótese, o Íribunal reconheceu que o edital não exigia a autenticaçào
on line dos documentos da empresa. Rever essa aÍlrmação ser a
necessário examinar as Íegras contidas no edital, o que não é possivel no
recuÍso especial, ante os óbices contidos nas Súmulas 5 e 7 do STJ
Recurso especial nào conhecido". (Sru, Segunda Turma, REsp
1384138/RJ, Rel. Ministto HUMBERTA MARTINS, julgado em 15/48/2013,
DJe 26/08/201 3, unànime)

Proc.
Rubí1
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Vossa Excelência pode perceber, de forma acaciana, que o certame está eivado
de máculas, todas no sentido de favorecer a empresa Laboratório Cedro Ltda, pelo que a não
observância ao edital conduz a inevitável desclassificação da mesma.

3.4. DA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO OO COTTRATO SOCTAL DA SOCIEDADE
SIMPLES DO LABORATORIO CEDRO LTDA.

O Laboratório Cedro Ltda apresentou às fls. 386/389 Alteração e Consolidação
do Contrato Social da Sociedade Simples, autenticado pelo Cartório Cantuária de Azevedo.
Todavia, a atividade do laboratório não se enquadra como sociedade simples, mas sim como
sociedade empresária, nos termos do art. 982 do Codigo Civil.

Art. 982. Salvo as exceções expressas, considera-sê empresária a

sociedade que tom por ob.ieto o exercicio de atividade própria de
smpresário sujeito a registro (art.967): e, simples, as dêmais.

E por se tratar de sociedade empresária, é que está su.leito à inscrição do
empresário no Registro Público de Empresas Mercantis, nos termos do art. 967 do referido diploma

icivil:

Aí.967. É obrigatória a inscriçáo do empresário no Registro Público de
Empresâs Mercantis da respectiva sede, antes do inicio de sua
atividade.

A sociedade simples abrange as atividades intelectuais, cientiíicas, literárias ou

artísticas que unem capitais e criam uma pessoa jurídica sem a adoção de uma organiZação
empresarial de fato. Representa, assim, a reunião de esforços tendentes a atingir um objetivo
enquadrado como atividade econômica, sem que ocoÍra a integral "des persona lização 'da figura de

seus titulares, de seus socios ou integrantes.

Fl'. ne
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Há de se esclarecer, ainda, que uma sociedade de médicos, em que os próprios
profissionais realizam a atividade fim da sociedade, será inequivocamente uma sociedade simples, o
que inequivocamente não é o caso da Empresa Laboratório Cedro Ltda, cuja organização é de
sociedade empresárial

Portanto, o documento apresentado pelo Laboratório Cedro Ltda (Alteração e
Consolidação do Contrato Social da Sociedade Simples) autenticado pelo Cartório Cantuária de
Azevedo, contrarra o disposto no item 9.1.1, alÍnea "a" do edital, pois na qualidade de sociedade
empresária, náo apresentou ato constitutivo devidamente registrado na Junta Comercial do Estado
do Maranhão. Senão vejamos:

Í-Étó'J§!ÀL
ôÔ ÍAs

9. DA HABILITAçÃO DOS LICITANÍES
9.1. PaGa Habilitêçáo os licitantes, inclusive as Microempresas e EmpÍesas
de Pequeno Poíte, devem a_prêsentaí no ENVELOPE No 02 -
oOCUMENTOS DE HABILITAçAO, devidamente lacrado, documentaÇáo
relativa â Habilitâçêo Jurldica. Regularidade Fiscal, Soclal e Trabalhista,
Qualificaçáo Econômico-Financeira e Qualificaçáo Têcnicê ãtravês dos
documentos seg uintes:
9.1.1. HABIL|TAçÃO UUniOtCa (Art. 28, Lei Federat no 8.666/93)
(.)
b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Sociâl êm vigor, dêvidâmente
registÍado, em se tratando de sociedades empresárias, no caso de
sociedades por açôes. acompanhado de documentos de eleiçáo de seus
administradoíes e, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da
dirêtoíia em exercício.

Í\5
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competente reoistro na Junta Comercial, vez que trata de sociedade empresária? Como, pode a
Matriz ser uma sociedade empresária e a filial não, na hipótese absurda de entender ser a

3,5. DA ALTERAç o E coNSoLlDAÇÃO DO CONTRATO SOCTAL DA SOCTEDADE
SIMPLES DO LABORATORIO CEDRO LTDA.

Na esteira das ofensas ao ordenamento jurídico e dos principios intrinsecos e
extrínsecos que o norteiam |evadas a eÍeito pelo PÍesidente e Pregoeiro da CSL/EMSERH, constata-
se de modo acaciano, que o píincípio da vinculação ao instÍumento convocatório foi vilipendiado,
quando aqueles simplesmente quedaram-se inertes na apreciaçáo do recurso contra a decisão que
inabilitou, desclassificando a ora Denunciante do certame.

Referido princípio vem elencado de modo expresso no art. 30, da Lei 8.666i93, in
verbis

Lei no. 8.666/93
Art. 30 A licitação destina-se a garantir a observància do principio
constitucionâl de isonomia. a seleçáo da proposta mais vantalosa para a
administraçáo e a promoçâo do desenvolvimento nacional sustentável ê será
processada e julgada em estrita conformidade com os principios básicos da
leE alidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade,

)

Da mesma Íorma. como pode a Emoresa Laboratório Cedro Ltda Filial inteoralizar
o caoital social que surpreendentemente é maior oue o caoilal social da emoresa matÍiz. sem o

mesma uma sociedade simples.
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da probidade administrativa, da vínculaçáo ao instrumento convocatôrio, do
julgamento objetivo e dos que lhes são corÍelatos.

Conforme já noticiado nesta peça de denúncia, o Presidente e Pregoeiro da
CSUEMSERH simplesmente nada decidiram acerca da impugnaçâo interposta, sendo consabido que
não são só os participantes do certame que estão.iungidos às disposiçÕes expressas no edital, mas
a Administraçáo Pública também. Nesse sentido, trilha a jurisprudência dos nossos tribunais:

ÕÔt{íAs

AGRAVO OE INSTRUMENTO. LICITAçÂO. INABILITAçAO. REAUISITOS
oo EDITAL. PRINCíP|O OA VTNCULAçÃO AO ATO CONVOCATóRIO.
SOMATÓRIO DE ATESTAOOS. ESCLARECIMENTO DE ITEM
EDtrALicto NÃo puBLtclzADo Aos pARTtcrpANTES. QUEBRA DA
ISONOMIA. Dispondo o edital de forma expressa quanto à possibilidadê de
serem admitidos atestados em separado a fim de comprovaçêo de
qualificaçào lêcnica, qualqueÍ esclarecimento ou interpretaçáo a partir de
questionamentos efêtuados por empresas licitantês dêveíiam ler sado ser
amplamente divulgados mediante publicízaçáo oÍicial. In câsu, o
esclarecimento quanto à impossibilidade de apresentaçào de mais de um
atestado (interpretação diversa da literalidade de item expÍesso no editêl)
apresentado pela Administraçâo foi encaminhado aos licitantes por simples
email - sem aviso de recebimento -. dois dias antes da abertu!'ê dos
envelopes, em flagrante oíensa principios da publicidade, isônomia e
vinculaçáo do instrumento convocatôrio. Reconhecimento da nulidade do
certame a contar da data em que deveria ter sido publicizado o
esclarecimento quanto êos atsstados. Possível o prosseguimento da
licitaçáo caso o agravado efetue a publicação do rêfêrido êsclêrecimento
mediante edital oficlal, com novo prazo para apresentaçâo de documentos
POR N4AIORIA, DERAM PROVIIV]ENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO,
(Agravo de lnstrumento No 70065231268, Segunda Câmara Cível, Tríbunal
de Justiça do RS, Relator: Lêura Louzada Jaccottet, Julgado em
25h 12015).

têróu$ÀL
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APELAçÃO. L|CTTAÇÂO E CONTRATO AD-MIN|STRATTVO. PREGÃO
ELETRONTCO. SERV|çO OE_ PUBLICAçAO -INSTITUCIONAL EM
JORNAL DIARIO. IMPUGN.AçOES. DESIGNAçAO OE NOVA OATA.
rNocoRRENClA. PR|NC|PIO DA VTNCULAÇAO AO ATO
CONVOCATORIO. SUSPENSÃO DOS EFEITOS OO CÉRTAME. PTEVENdO

o edital que deferida impugnaçâo ao ato convocatôrio nova dâta seria
designada para prosseguimento, item nâo obseÍvado, ausentes publicaçÔes
na Íorma prevista, encerrando-se a disputa, correta a decisão ao suspender
o andamento dos efeitos do certame. Aplicêção do art. 41, "caput", da Lei no

8.ô66 /93, PTECEdENTES dO TJRGS E STJ, NULIOADE DO PROCEOIMENTO
LICTTATÔRIO, NULIOADE DO CONTRATQ, QUE OPERA
RETROATIVAI\IENTE, DINNENSIONAMENTO DOS EFEITOS DA
SENTENçA. OESCABII\4ENTO. A nulidade do procedimento licitatório induz
à do contrato, a qual opera retroativamente, desconstituindo os efeitos já
produzidos. Ainda que nulidade nâo exonerê a Administrãçáo do deveÍ de
indenizar o contratado, eventual ressarcimento haverá de seÍ pleiteado na

via adequada, extrapolando os limites da açáo em que declêrada a nulidade
do edital de licitação e dos ãtos decorrentes. Pretensâo à dimensáo de
eÍeitos da sentênça quê náo êncontra amparo. lnteligéncia dos arts.49 , §§
1o e ?a , e 59 , pa;ág;aÍo único , da Lei n" 8.666 /93. vERBA HONORÁRlA.
MANUTENÇÀO. Mantêm-se a verbâ honoráÍia, uma vez que corretamente
fixada, observada a naturêza da causa e o trabalho profissional

,
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desenvolvido, nos termos do ên. 20 , § 4" , do CPC ApelagÕes com
seguimento negado. (Apalaçáo CÍvel No 70052459609, Vigésimd Segunda
Câmara Çlvel, TribLtnal ds Justiça do RS, Re/ator Carl$ Eduardo Zietlow
Duro, Julgado em 18/12/2012)
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Em plena consonãncia com o entendimento doutrinário e jurisprudencial, pugna
a denunciante pela suspensão do certame e, ao Íinal, que seja reformada a decisâo que a inabilitou,
para declarar desclassificada a Empresa Laboratório Cedro Ltda, ante a flagrante ilegalidade na
documentação apresentada por esta.

3.6. SUSPENSÃO DO CERTAME. LIMINAR INAUDITA ALTERA PÁRS. AUSENCIA DE
OECISÃO CONTRA RECURSO INTERPOSTO. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA EFICIENCIA,
SEGURANÇA JURíDICA, LEGALIDADE E DA MoTIVAÇÃo DoS AToS ADMINISTRATIVoS

Conforme sobejadamente demonstrado nesta peça de denúncia, até o presente
momento a Administraçáo Pública não prolatou decisão em Íace do recurso interposto poÍ esta
Denunciante.

A gestão na administração pública deve, sem sombra de dúvida, contemplar
todos os aspectos formais exigidos na legislaçáo específica e à obediência aos princlpios
constitucionais que norteiam a conduta do responsável pela condução de certames que visam a
contratação de entes para prestarem serviços de forma a garantir aos administrados serviços de
qualidade e com pÍeços vantajosos para a Administração Pública.

Segundo esses princípios, o administrador público está adstrito aos
mandamentos legais e só lhe é facultado fazer o que a lei permite, sob pena de responsabilidade. Um
dos principios que rege a administração pública é o Principio da Eficiência, disposto no artigo 37,
caput, da Constituição da Repúblíca.

cF/88
Art.37 - A administraçáo pública direta e indireta de qualquer dos Poderes
da Uniâo, dos Estados, do Distrito Federal e dos l\4unrcipros obedecera aos
principios de legalidade, impessoalidade, moralidade. publicidade e
eÍiciência e, tâmbêm, ao segurnte:

Conforme preleciona o festejado mestre Helly Lopes Meirelles acerca do Principio
da Eficiência

Eficiência ê o que se impÕe a todo agente público de Íealizar suas atribuiçÕes
com presteza, perÍeiçào e rendimento funcional. E o mais moderno Principro
da funçáo administÍativa, quê já não se contenta em ser desempenhada
apenas com legalidade. exigindo resultados positivos para o seÍviço público
e satisíatóÍio atendimento das necessidades da comunidade e de seus
mêmbros.

Ora Excelência, o agir, ou melhoÍ, o não agir do Presidente da Comissâo Setorial
de Licitação da EMSERH, bem como do pregoeiro, caÍacterizado na inercia em apreciar recurso
interposto fere de morte o princí
e rendimento funcio nal.

plo da eficiênci a. oue oreconlza o aqtr com B res teza. oerfeicão
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